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			APRESENTAÇÃO


			Saúdo a muito bem-vinda publicação do livro Silva Jardim e a República: a trajetória de um propagandista (1860-1871), de Marta Lúcia Lopes Fittipaldi.


			A trajetória aqui considerada aborda um personagem muito visitado, mas que andava meio esquecido pela historiografia. Principal propagandista da campanha republicana, morto de forma trágica em viagem de turismo ao Vesúvio, muito do que se escreveu sobre ele no século passado lhe atribuiu veleidades socialistas ou democráticas, muito caras à política do século XX, mas com escassa sustentação nas fontes e no contexto da época em que ele próprio viveu. 


			Sua forte presença na memória pública de cidades das antigas províncias do Rio de Janeiro, de Minas Gerais e de São Paulo, onde mais fortemente desenvolveu suas atividades de propaganda, torna o personagem especialmente interessante para a historiografia acadêmica do século XXI. Esbarrei com essa memória eu mesma, quando no início da década de 1980 pesquisei nos cartórios de sua cidade natal, a antiga Capivary, atual Silva Jardim, no estado do Rio de Janeiro. Poucos se conformaram que minha pesquisa era sobre a sociedade e a economia do local no século XIX e não sobre o seu filho mais ilustre. 


			O livro recoloca Antônio Silva Jardim no contexto intelectual e político da época, com base em textos do autor, em correspondências muitas vezes inéditas e em releituras de biografias escritas pelos que lhe foram contemporâneos. Um acompanhamento fino da cobertura de imprensa de suas atividades de propaganda e uma problematização inteligente das disputas em torno da construção da memória do personagem iluminam e dão originalidade à análise realizada.


			A trajetória de ascensão social e política de Silva Jardim lhe conjugou acesso ao estudo, casamento de prestígio e uma apropriação muito bem-sucedida, em prol da causa republicana, do repertório político dos meetings que caracterizaram os movimentos sociais nascentes no período a partir da propaganda abolicionista. A análise desse aspecto percorre todo o livro e retoma os conflitos e projetos em torno do ideal republicano.


			Ao discutir as relações do personagem com o ideário positivista, a autora o flagra articulando, com o general Sena Madureira, a arrecadação de dinheiro para comprar armas para um golpe republicano com fazendeiros de Minas e São Paulo. Sem contradições aparentes, Silva Jardim fazia a propaganda republicana com antigos fazendeiros escravistas e acenava para o jovem movimento operário na mesma chave revolucionária/autoritária de matriz positivista. Suas viagens de propaganda após a abolição foram claramente voltadas a trazer para o movimento republicano, inclusive do ponto de vista financeiro, os antigos fazendeiros escravistas, chamados “republicanos do 14 de maio”. A clareza desse esforço (e de sua memória) está na base de seus conflitos com José do Patrocínio e da barulhenta oposição a suas conferências movida pela Guarda Negra e por libertos monarquistas de uma maneira geral. 


			Originalmente tese de doutorado defendida no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Juiz de Fora, sob orientação de Alexandre Barata, participei da banca de avaliação do texto ao mesmo tempo que lia e analisava artigos e cartas do exílio do monarquista André Rebouças. Nesses textos, Rebouças insistia em afirmar o papel dos antigos escravocratas no golpe republicano e a destacar o papel de Silva Jardim nessa aliança. As cartas e atividades do próprio Silva Jardim analisadas na tese (e no presente livro) reforçam essa leitura. 


			Voltando ao livro, a análise dos conflitos com o centro republicano que culminou com o ostracismo político do personagem após a instauração da república é especialmente inovadora, sobretudo quando aponta para uma tentativa de reconciliação com o partido, em um esforço de se reinserir no novo contexto político, aspirando até mesmo uma futura campanha à presidência. As cartas do exílio de Antônio Silva Jardim apontam para um afastamento temporário do país após o 15 de novembro de 1889, interrompida pelo trágico acidente no Vesúvio. 


			Por fim, em tempos de pandemia, a abordagem de suas origens na antiga Capivary, devastada pela febre amarela no período da sua vida, que lhe levou familiares e amigos, recoloca de forma dramática o peso das epidemias na história, tão atual no contexto pandêmico em que a tese que deu origem ao livro foi finalizada.


			Boa leitura.


			Rio de Janeiro, 13 de outubro de 2021.


			Hebe Mattos
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			1 


			CONSIDERAÇÕES INICIAIS


			Antônio da Silva Jardim foi certamente um personagem inesquecível para seus contemporâneos. A sua estreia como tribuno, em 1888, repercutiu em todo país como um fôlego novo e ousado do movimento republicano. Logo se tornou o Danton à brasileira, a vociferar contra a monarquia e a convocar a revolução. Além disso, a sua arrojada militância política rapidamente despertou barulhentas oposições, principalmente entre as camadas mais populares. Quando deixou os palcos da província paulista e estendeu-se a paragens interioranas do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, explodiram os conflitos. Mais de uma vez ele correu risco de morte ao enfrentar manifestações do monarquismo popular, em grande parte representado pela população recentemente egressa da escravidão, conforme reiterado, como veremos, em relatos memorialísticos e nos jornais da época. 


			Há ainda um terceiro motivo que tornou excepcional a figura histórica do advogado fluminense para quem viveu os anos finais do século XIX: a forma fantástica, quase inacreditável de sua morte. Aos 30 anos de idade, ele desapareceu nas crateras do vulcão Vesúvio, em Nápoles, enquanto fazia turismo, acompanhado por um amigo brasileiro e um guia italiano, deixando três filhos menores e a esposa, grávida de oito meses. Em homenagem póstuma, José do Patrocínio escreveu: “Bela sepultura o vulcão, extraordinário destino o do grande brasileiro; até para morrer converteu-se em lava”1. 


			Sua morte precoce transformou-o em símbolo do movimento republicano revolucionário, alternativa não consumada do golpe civil-militar de 1889 e que passou a ser idealizada como incompatível com a chamada “república oligárquica”. Para alguns, Jardim foi o precursor do socialismo no Brasil2. Para outros, teria se preocupado, principalmente, em orientar a massa para a ideia da “coisa pública”3. Por outro lado, a sua atitude revolucionária poderia ser explicada pelo seu “espírito irreconciliável com a injustiça”4. Este livro desconfia das idealizações e tenta desvendar um pouco mais sobre o homem, focando sobretudo no sentido que a propaganda republicana teve em sua vida e nos projetos que nutria quando, da Europa, autoexilado por decepções com a política, enviava cartas a familiares e amigos. Documentos inéditos, como correspondências, algumas escritas dias antes de seu desaparecimento, e publicações na imprensa, como uma entrevista concedida ao jornal Gazeta de Notícias, acrescentam novidades ao que já muito foi produzido sobre o instigante personagem.


			Naturalmente, considerou-se para o desenvolvimento deste livro muito desse conjunto bibliográfico, que reúne desde obras produzidas ainda no século XIX a publicações recentes. No entanto, a obra mais largamente utilizada foi a assinada por José Leão Ferreira Souto5. Além de contemporâneo, amigo íntimo de Silva Jardim, Leão publicou a primeira biografia póstuma do propagandista. Antes, Raymundo Sá Valle6 havia homenageado o correligionário político com uma obra ligeira7, cujos fragmentados publicados nos jornais da época apontam para uma narrativa elogiosa e que, ademais, não pôde ser conhecida na íntegra8. José Leão, ao contrário, produziu uma obra alentada e muito rica, sobretudo nos muitos trechos em que declaradamente fala de si próprio ao construir a narrativa sobre a vida do amigo precocemente desaparecido. Uso o termo declaradamente para lembrar quanto do biógrafo existe em sua obra biográfica, projeções por vezes não tão claras, mas comumente existentes. 


			No livro Apontamentos para a Biografhia do Ilustre Propagandista, o subtítulo — hauridos nas informações paternas e dados particulares e officiaes — já prenuncia o esforço do autor na realização de um trabalho amplo. Foi promovido pelo próprio pai do biografado, Gabriel da Silva Jardim, nos locais por onde anos antes andara o jovem tribuno a propagandear a república9. José Leão baseou-se nas próprias memórias do seu personagem, nos relatos familiares sobre a infância e adolescência de Silva Jardim e, para abordar os momentos posteriores — os tempos de estudante e, mais tarde, a vida adulta do advogado na capital paulista, já casado e com completa autonomia financeira — valeu-se das correspondências entre pai e filho. Conforme o autor, várias cartas foram publicadas na íntegra. São realmente extensas as missivas e constituem valorosa fonte, de onde foi possível extrair, por exemplo, impressões sobre a relação do advogado com a família, as discordâncias políticas com o pai e o seu pensamento com relação às mulheres. Por outro lado, nos dois últimos capítulos, o próprio autor insere-se como testemunha das situações narradas, uma vez que conviveu sistematicamente com o biografado. 


			Trata-se de uma fonte valiosa, que revela a própria insatisfação do autor com sua situação de alijamento do governo republicano em prol do qual também teria se esforçado. Ao escrever sobre a vida do amigo, fala de si próprio, embora não tenha se furtado a criticar o biografado, por sua excessiva vaidade e por sua adesão ao Governo Provisório. Tomou para si o encargo de complementar as memórias de Jardim, usando a sinceridade que, em sua opinião, havia lhe faltado: “Tenho dado bastantes provas de abnegação e no meu isolamento mostrado que sei suportar as consequências da minha intemperança de linguagem no tocante de dizer a verdade de toda inteira”10. Referia-se o biógrafo aos republicanos reconhecidos como históricos, que teriam tratado Jardim com inveja e deslealdade e, naquele momento, como governistas, mantinham “a política de mentira que seguia a monarquia”11. Na época da publicação do livro, Leão encontrava-se no Rio de Janeiro, para onde se mudara em 1887 após ter deixado a Fazenda Pública, segundo ele em decorrência de seu envolvimento no movimento abolicionista, que tinha lhe rendido, já em 1886, uma arbitrária transferência para o Ceará. Na capital do Império, instalou-se em Santa Teresa e lá abriu uma escola em endereço próximo ao de Silva Jardim, que havia também se transferido para a Corte. Novamente se acercava do amigo, tendo-lhe como vizinho e colaborador no estabelecimento de ensino. 


			Falta abordarmos outras duas obras que foram também largamente utilizadas: o único livro escrito pelo nosso personagem, assim como a coleção de seus discursos, publicada em 1978. Antônio da Silva Jardim escolheu como ponto de partida de suas memórias o mês de janeiro de 1888, rememorando os preparativos e o sucesso de público que foi o seu grande primeiro meeting, realizado no Teatro Guarany, em Santos. Sua narrativa priorizou sempre os grandes momentos como propagandista, cuja estreia, no ano e no local citados, parece ter representado uma inflexão na sua vida, conjunção de momento fortuito com oportunidade, que ele passou a avaliar como exitosa. As menções à infância e à juventude surgem na primeira parte do livro — “Memórias” —, porém de uma forma transversa ao passado mais próximo, ou seja, surgem como lembranças baseadas no relato dos tempos da propaganda. Assim, quando narrou o seu retorno provisório a São Paulo, em meio aos perigos da campanha já iniciada na província fluminense, ele evocou os tempos iniciais na capital paulista. 


			Escrito durante seu degredo voluntário na Europa, após uma série de desgostos enfrentados no primeiro ano do novo regime, o livro claramente valorizava os seus esforços em prol da campanha republicana, mantendo-a sempre em primeiro plano. Mas, por meio dele, Jardim quis apresentar uma proposta conciliatória, evitando reascender as escaramuças internas envolvendo lideranças dos partidos republicanos paulista e fluminense, o que vem ao encontro da crítica mais tarde feita pelo seu biógrafo e que foi comentada linhas antes. O tempo dos combates ácidos, fossem orais, fossem travados nas páginas das imprensas, havia ficado para trás. Personagens antes atacados tinham agora suas qualidades reconhecidas. Algumas vezes se valeu da correspondência de terceiros para abordar uma determinada situação que claramente aludia às dissidências da época de propaganda. Terceirizando o relato, eximiu-se de lembrar, por exemplo, que fora impedido de falar em Leopoldina, na província de Minas Gerais, pelo próprio clube republicano local, pouco antes de romper publicamente com a direção oficial do Partido Republicano Nacional. 


			Figura 1 – Antônio da Silva Jardim: litogravura a bico de pena na edição original de Memórias e Viagens
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			Fonte: JARDIM, Antônio da Silva. Memórias e viagens: campanha de um propagandista. (1870-1890). Lisboa: Tip. da Cia Nacional Editora, 1891


			Os seus dois anos de propaganda ocuparam a segunda parte do livro, que ressalta sua coragem e persistência, mas que evita, como já mencionado, reascender disputas ainda latentes naquela fase de reorganização política nos tempos inicias do novo regime. Logo, uma das impressões possíveis da leitura completa de Memórias e Viagens é que Jardim se dedicou a afirmar sua importância e legitimidade política como propagandista, reapresentando o seu modelo de república já em um momento em que se encontrava preterido pelo Governo Provisório instalado em 15 de novembro de 1889. Terminou o seu livro em abril de 1891, na capital francesa, eximindo-se de polêmicas anteriores e buscando reinterpretar o seu próprio posicionamento político durante os anos de propaganda, que determinara o seu isolamento dentro do Partido Republicano Nacional, sobretudo a partir de maio de 1889. José Leão foi taxativo a esse respeito: “Fez o que se chama de uma retirada falsa”. Isto é, pretendia somente refazer as forças para voltar ao cenário político visando à presidência da República “n’um futuro pouco longe”12. Independentemente das intenções de Jardim na época da escrita de suas memórias, o que fica claro é que ele adotou um tom conciliador, como adiantou por carta a um amigo ao informá-lo sobre o estado adiantado de seus escritos. Todavia, para o propósito particular deste livro, importa mais esclarecer que a narrativa por ele construída por vezes se guiou pela sucessão das estações de trem, onde, entre embarques e desembarques, cumprira a missão a que tinha se proposto, enfrentando, como ressaltou, perigos e dificuldades de toda sorte. 


			Tornar inteligível as etapas reais do trajeto feito pelo então propagandista valendo-se de lembranças escolhidas dois anos depois pelo advogado sem mandato político e sem nenhum cargo no governo republicano depreendeu algum esforço. Jardim manteve a sua narrativa citando estações, fazendas, pequenos lugares e cidades, mas o caminho selecionado pela sua memória é obviamente tortuoso: alguns personagens mereceram destaque, muito provavelmente em função dos espaços que ocupavam naquele período, como Cesário Alvim, o primeiro presidente do estado de Minas Gerais, e o médico Nonimato Lima, nomeado intendente de Patrimônio do Distrito Federal, fiel apoiador de seu nome para o cargo de deputado pelo oitavo distrito mineiro, correspondente à região de Ubá, nas eleições de 1890. Mais de uma vez, Jardim pulou etapas da viagem, apenas as mencionando posteriormente por meio de conversas com tais personagens, de forma mais ligeira. 


			A cronologia apresentada em Propaganda Republicana, obra da qual falarei a seguir, foi associada a pesquisas complementares nos jornais da época. Os rumos do propagandista foram sendo assim desvendados, e foi possível traçar um roteiro bastante completo. Ficou explicado, por exemplo, que o sôfrego trajeto em estrada de chão entre o momento que deixou a linha férrea e a chegada a Mar de Espanha, Minas Gerais, deu-se a partir da estação de Santa Helena. Jardim descreveu as agruras do percurso, enfrentado em fase de convalescença da febre amarela, sem determinar, entretanto, o local preciso de desembarque. Santa Helena era o mais próximo terminal ferroviário daquela cidade, que, na época, não contava ainda com uma estação de trem. Reconstituir esses detalhes foi importante, pois, por meio deles, teremos noção dos esforços feitos por Jardim, algumas vezes se desviando da praticidade do conforto dos trilhos da linha férrea, o que aponta o peso de algumas visitas feitas com sacrifícios redobrados. Portanto, cruzando as informações de Memórias e Viagens, as publicações dos jornais e a cronologia constante em Propaganda Republicana, consegui um traçado bastante preciso dos rumos tomados pelo nosso personagem. Falemos a seguir dessa última obra, também muito utilizada.


			Jardim chegou a anunciar que estava no prelo a edição de seus Discursos, Opúsculos e Manifestos. A iniciativa, no entanto, foi frustrada com a sua morte, por razões, segundo José Leão, injustificadas, já que o encargo já teria sido dado a Serafim José Alves. Na tentativa de extrair mais alguma outra informação a respeito, encontrei uma nota que confere plausibilidade à fala de José Leão: Serafim era do ramo. Tinha uma livraria no n.º 83 da Rua Sete de Setembro13. Mas é o próprio autor que, em carta ao cunhado Martim Francisco, datada de 20 de dezembro de 1890, corrobora a boa memória de Leão: “Em Paris tenho muito que fazer. Continuo a correção dos meus trabalhos de propaganda para a casa Serafim José Alves, do Rio, em dois volumes, sendo que vai bem adiantado o primeiro, Discursos14, devendo o segundo constar dos Opúsculos e Manifestos”15. O conteúdo da carta, que me parece de uso inédito, será retomado na parte final, que trata sobre o exílio e a morte de Jardim. É necessário que já seja introduzida a importância da coletânea publicada na década de 1970.


			Alexandre José Barbosa Lima Sobrinho assinou o prefácio de Propaganda Republicana aludindo ao comentário, já citado, de José Leão: “Foi essa a última notícia daquela publicação que, por isso mesmo, pode-se considerar extraviada”16. O autor pernambucano conferiu a Jardim um importante papel na disseminação da ideia republicana. Enquanto Rui Barbosa agia, “perigoso e eficaz”, nas páginas do Diário de Notícias, Jardim construía uma nova mentalidade, capaz de levar a êxito o movimento republicano. “Um queria demolir um Ministério, o outro, construir a República”17. 


			Vejo um entusiasmo justificável nessa análise, feita afinal pelo sobrinho de um militar pernambucano18 que acompanhara com interesse a trajetória política de Jardim19. O mérito de seu esforço no projeto de restauração do volume perdido é incontestável, embora tenham sido localizados, em jornais cariocas, alguns textos já produzidos no período republicano que não foram incluídos na coletânea, o que pode indicar que uma busca mais cuidadosa poderia recuperar ainda outros escritos. Trata-se de artigos utilizados na campanha eleitoral de 1890, uma entrevista dada dois dias antes daquele mesmo pleito, seu texto de despedida ao partir para a Europa e as já mencionadas cartas, que me parecem de uso inédito. Ainda assim, a coletânea publicada na década de 1970 aparenta ser bastante completa. 


			Dispersos em várias bibliotecas e nas páginas dos jornais, os textos de Jardim foram sendo reunidos. Eram o produto de seus extensos discursos, publicados na imprensa ou transformados em impressos, muitas vezes em papel-jornal para diminuição de custos e facilidade de divulgação. Assim, como destacou Barbosa Lima Sobrinho, o avançado estado de deterioração dificultou o trabalho. Mas o resultado foi positivo, pois seus opúsculos e manifestos também foram recuperados. O trabalho de reunião dos artigos, publicados em vários jornais, completou a obra. Alguns discursos, cuja existência fora revelada nas capas dos folhetos existentes, nunca chegaram a aparecer. No entanto, as perdas lamentadas pelo advogado pernambucano foram pequenas, diante do grande material que, ao fim, foi coligido e que, seguramente, conforme o próprio autor ressaltou, “dão uma ideia de sua campanha e de seu esforço”20. A empreitada teria contado com o trabalho de taquígrafos. Sobre os textos taquigrafados, debruçava-se Jardim em um obstinado trabalho de revisão: “Poucos oradores se atreveram a esse trabalho, o da reconstituição dos textos, o da recriação de uma oratória sem público e sem aplausos ou sem auditório. Mas Silva Jardim tinha diante de si um programa e um ideal: a tarefa de um propagandista”21. O esforço de Jardim foi realmente enorme. Revisou seus extensos discursos, mantendo-lhes o conteúdo, até porque eram tempos em que seus adversários estavam atentos a qualquer deslize de uma edição desonesta, prontos a rebatê-lo publicamente nas páginas da imprensa. Em vários trechos, há registro de aplausos, mas também de interrupções, críticas, confusões imensas que interromperam sua fala. 


			Anos depois, o autor do prefácio de Propaganda Republicana voltou a iluminar o personagem Silva Jardim em data que, opinava, deveria ser emblemática para o regime republicano. O primeiro centenário da República brasileira coincidia então com o retorno das eleições diretas para presidente. Exatamente em 15 de novembro de 1989, os brasileiros voltavam finalmente às urnas depois da longa interrupção ditada pelo governo militar. Naturalmente, as comemorações, naquela conjuntura, não foram muito efusivas em torno de um marco histórico afinal protagonizado por militares. Barboza Lima Sobrinho, em artigo assinado no Jornal do Brasil, no dia 12 de novembro de 1989, comentava e lamentava o quase esquecimento da data. Para ele, a ocasião deveria ser mais valorizada pela sociedade brasileira. Desdobrou-se em argumentos: a instauração do novo sistema de governo no fim do século XIX teria contado com uma “concordância tática” entre a sociedade brasileira, e, apesar de ter partido de um golpe militar, não fora acompanhado por uma população “bestializada”, conforme relatou o jornalista Aristides Lobo em texto publicado no Diário Popular em 18 de novembro de 1889. “O sentimento republicano era espontâneo neste solo”22, afirmava então Barbosa Lima. Para o autor, Silva Jardim tivera nisso grande participação. Concordo parcialmente com essa visão. Entre os “bestializados” de Aristides Lobo e a “concordância tática” de Barbosa Lima, escolho ressaltar a imensa repercussão que a propaganda republicana tomou, sobretudo a partir de meados do ano de 1888, levando ao interior das várias províncias a ideia de um novo regime. Ou seja, a república foi amplamente discutida não só nos meios intelectuais e urbanos — na forma de publicações em jornais, conferências em teatro, conversações em confeitarias e cafés —, mas também em comícios nos espaços públicos, atraindo multidões. 


			A propaganda republicana também chegou aos meios mais iletrados do interior, transportada em trens, cavalos e carroças, sendo recepcionada com jantares e bailes, mas sendo também achincalhada com pedras, tiros e amotinamentos. Um dos seus principais representantes foi, sem dúvida, Antônio da Silva Jardim, e é por meio dele que venho contrapor-me não só à “república dos bestializados” como também à república da “concordância tática”. Parte da população opôs-se à ideia da mudança do regime de forma muito contundente durante os dois últimos anos do Império, fase mais pronunciada da campanha republicana. Nessa perspectiva, este trabalho alinha-se mais à ideia de uma “república consentida”23, embora não de forma consensual ou sem conflitos. Como demonstra Maria Tereza Chaves de Mello, as discussões políticas ganharam as ruas sob o binômio afeição-desafeição em torno do regime monárquico. A autora ressalta que existia uma relação afetiva da população com os membros da realeza e, ao mesmo tempo, críticas ao regime monárquico. Silva Jardim vivenciou, sem dúvida, essa aparente incoerência de uma sociedade que esperava por mudanças e, ao mesmo tempo, apegava-se a valores e símbolos da tradição monárquica. 


			A inegável força da sua campanha encontrou no “monarquismo popular”24, em grande parte representado pela população afrodescendente, seu principal obstáculo. O ativismo negro a favor da monarquia foi deslegitimado pelos republicanos e por muito tempo confundido como ação inconsciente da “capangagem”, até porque parte da historiografia teve dificuldades em categorizar como populares movimentos que mais pareciam reacionários, já que a favor da realeza25. Mas é possível resgatar os aspectos daquelas mobilizações que se avolumaram após maio de 1888, por meio de pesquisas apoiadas na memorialística, em publicações da imprensa, na análise da cultura africana e afrodescendente e na história da escravidão no Brasil por novas perspectivas. 


			O primeiro capítulo apresenta ao leitor um breve resumo sobre a vida de Antônio da Silva Jardim: sua origem familiar, a infância na antiga Capivari, a adolescência entre Niterói e a Corte nos anos difíceis do preparatório e sua ida para São Paulo, onde se formou em Direito e entrou para tradicional família paulistana, casando-se com uma das filhas de Martin Francisco Ribeiro de Andrada. Estende-se do nascimento, em 1860, até a mudança para a Corte, em setembro de 1888. Tem como objetivo inicial destacar o caráter polêmico do personagem que angariou em São Paulo, já durante o bacharelado, muitas inimizades. 


			O segundo capítulo inicia-se com a mudança de Jardim para a Corte, em setembro de 1888, e tem como objetivo central demonstrar como seu entusiasmo inicial, também compartilhado pelos seus correligionários, transformou-se em isolamento dos quadros oficiais do Partido Republicano Nacional. Aponto a adequação do aparato discursivo de Silva Jardim a públicos diversificados; analiso seus textos e opções políticas em diálogo com autores que abordaram o tema; destaco os conflitos entre os republicanos e a Guarda Negra, na conferência de 30 de dezembro de 1888, acrescentando informações que revelam a forma violenta como a multidão foi desmantelada, verdadeiro massacre cujo saldo final teria sido encoberto até com a ocultação de cadáveres pela polícia.


			O terceiro capítulo inicia-se com a partida de Jardim para Minas Gerais, no início de 1889, em sua primeira etapa da viagem àquela província. Antes de seguir o relato, reconstituindo o percurso seguido pelo viajante, analiso de que forma a imprensa acompanhou a sua propaganda. Refaço seu trajeto valendo-me do cruzamento entre seu próprio relato e o que se noticiava nos jornais da época. Destaco os conflitos enfrentados em várias localidades, como em São José de Além Paraíba, na Zona da Mata mineira, cuja realidade, nos anos finais da década de 1880, é rapidamente delineada em seus vários aspectos, por meio do resgate de personagens que, de várias formas, foram relacionados à passagem de Jardim pelo município, como os “músicos pretos” contratados para animar as apresentações do republicano e que, por isso, teriam sofrido ameaças por parte de numerosos grupos de ex-escravos que protestavam contra o evento. 


			O objetivo central do último capítulo é continuar marcando a ocorrência de oposições populares à propaganda de Jardim, com a apontada presença majoritária de “libertos”, muitos deles “13 de maio”, ou seja, beneficiários da Lei Áurea. Acompanha os acontecimentos entre abril de 1889 até sua morte, em julho de 1891, reconstituindo seu percurso pelas províncias do Rio de Janeiro, de Minas Gerais, da Bahia e de Pernambuco. O texto é encerrado com os acontecimentos posteriores à Proclamação: a surpresa e os seguidos desgostos de Silva Jardim com o seu alijamento da política no novo regime; sua oposição ao governo de Francisco Portela na direção do Partido Republicano Fluminense e suas derrotas nas urnas. O desaparecimento no Vulcão Vesúvio, em junho de 1891, foi detalhado com base nos depoimentos de Joaquim Carneiro de Mendonça, que presenciou o desastre, assim como nas lembranças do guia italiano que acompanhara a dupla brasileira na aventura turística. Além da já conhecida tragicidade e precocidade de sua morte, conferindo-lhe posto perpétuo do revolucionário que propusera a república ideal, procurei investigar a situação de sua descendência. Finalmente, as homenagens póstumas dedicadas ao tribuno ganham destaque como forma de se observarem elementos da construção e consolidação da memória republicana. 


			O arrojo do jovem tribuno ganhou contornos heroicos depois de sua morte. Um dos pontos concordantes entre seus críticos e admiradores foi, justamente, o caráter aguerrido da sua campanha contra seguidas adversidades. Várias vezes se deparou com os “isabelistas”, termo utilizado principalmente por Rui Barbosa para nomear aqueles que defendiam nas ruas o reinado da princesa Isabel, a herdeira presuntiva do trono. Esta publicação centra-se no caráter polêmico e tumultuado da campanha política de Jardim feita, em grande parte, pelos caminhos de ferro. Nas estações de trem, desembarques descritos como festivos acabavam sendo o início de um percurso tortuoso. Para acompanhar tantas aventuras, foi preciso conhecer melhor o personagem. Minhas incursões pelo campo biográfico foram quase uma imposição do viajante, quem segui por quase dois anos em suas andanças nada tranquilas em prol da ideia republicana. Antes de lhe permitir fazer as malas, iniciando a narrativa sobre os seus meses de propaganda, é bom que o conheçamos melhor. 







			

				

					 Depoimentos de várias personalidades brasileiras da época foram reunidos na parte final do livro Memórias e viagens sob o título de “Artigos consagrados pela imprensa europeia e brasileira à memória de Silva Jardim” (JARDIM, Antônio da Silva. Memórias e viagens: campanha de um propagandista. (1870-1890). Lisboa: Tip. da Cia Nacional Editora, 1891. p. 453.


				


				

					 QUEIROZ, Maurício Vinhas de. Uma garganta de alguns níqueis: história de Silva Jardim, o herói da propaganda republicana. Rio de Janeiro: Ed. Aurora, 1947. p. 78; QUEIROZ, Maurício Vinhas de. Paixão e morte de Silva Jardim. Rio de Janeiro: Editora Civilização Brasileira, 1967. p. 21.


				


				

					 RICCI, Maria Lúcia de Souza Rangel. Ação e pensamento em Silva Jardim. Campinas: PUC, 1987. p. 24, 98.


				


				

					 Idem.


				


				

					 LEÃO, José. Silva Jardim: apontamentos para a biografia do ilustre propagandista, hauridos nas informações paternas e dados particulares e oficiais. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1895.


				


				

					 VALLE, Raymundo de Sá. Traços biográficos de Dr. A. da Silva Jardim. Rio de Janeiro, 1889.


				


				

					 Leão classificou a obra de “livrinho” (LEÃO, 1895, p. 39). 


				


				

					 Consegui localizar apenas menções à publicação e alguns fragmentos, mas não a obra completa, que teria sido publicada na tipografia da Gazeta de Notícias (GAZETA DE NOTÍCIAS. Rio de Janeiro, ano 15, n. 244, 1 set. 1889. Propaganda Republicana, p. 4). 


				


				

					 Gabriel Jardim, pai do já falecido conferencista republicano, esteve na Zona da Mata mineira promovendo a venda do livro de José Leão, cujos resultados seriam empregados na construção da escola Silva Jardim, em homenagem ao “malogrado propagandista” (ESCOLA Silva Jardim. O Leopoldinense, Leopoldina, ano 16, n. 55, p. 2, 30 jun. 1895). 


				


				

					 LEÃO, 1895, p. 128.


				


				

					 Idem.


				


				

					 Ibidem, p. 272.


				


				

					 NOVOS Livros. O Tempo. Rio de Janeiro, ano 1, n. 47, 6 jul. 1891. Anúncios, p. 3.


				


				

					 Todos os grifos constantes das citações diretas são fiéis às fontes utilizadas.


				


				

					 JARDIM, Antônio da Silva. O Brasil, Rio de Janeiro, ano 2, n. 247, 31 jan. 1891. Temperatura, p. 2.


				


				

					 JARDIM, Antônio da Silva. Propaganda republicana – 1888-1889: discursos, opúsculos, manifestos e artigos coligidos, anotados e prefaciados por Barbosa Lima Sobrinho. Rio de Janeiro: Ministério da Educação e Cultura; Fundação Casa de Rui Barbosa, 1978, p. 13.


				


				

					 Ibidem, p. 14.


				


				

					 O nome do advogado Alexandre José Barbosa Lima Sobrinho foi dado em homenagem a seu tio homônimo, nascido em Recife em 1862 e formado em 1884 na Escola Militar da Praia Vermelha, no Rio de Janeiro. Sobrinho foi eleito deputado constituinte pelo Ceará no Governo Provisório. Em 1892, renunciou ao mandato, pois foi indicado pelo então presidente da República, Marechal Floriano Peixoto, para o governo de Pernambuco.


				


				

					 O interesse era mútuo, pois Jardim lamentou não ter conhecido Barbosa Lima em sua viagem ao Norte, em 1891 (JARDIM, 1891, p. 410).


				


				

					 JARDIM, 1978, p. 41.


				


				

					 Idem.


				


				

					 LIMA SOBRINHO, Alexandre José Barbosa. O centenário da República. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, ano 99, n. 218, 12 de nov. de 1989. 1.º caderno, Opinião, p. 13.


				


				

					 Refiro-me ao livro que usa essa expressão como título (MELLO, Maria Tereza Chaves de. A República consentida: cultura democrática e científica no final do Império. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2007).


				


				

					 KRAAY, Hendrik. Reis negros, cabanos, e a Guarda Negra. Reflexões sobre o monarquismo popular no Brasil oitocentista. Varia História, Belo Horizonte, v. 35, n. 67, p. 141-175, jan./abr. 2019. 


				


				

					 Ibidem, p. 167. 


				


			


		




		

			2 


			ANOS INICIAIS: DE ALVO DE PICHAÇÕES NOS MUROS PAULISTANOS À TRIBUNA REPUBLICANA


			O que se passa comigo em São Paulo, agora, nem eu te poderia dizer. Imagina que duas palavras minhas n’um jornal qualquer são matéria para comentários de uma semana inteira: meus folhetins são lidos, todos eles insultados a mais não poder, apodados, descompostos por uns; elogiados apaixonadamente, exaltados por outros. Chamam-me cafussu, dizem eles, é piolho de galinha. É gaiato, não é?26


			As novidades são relatadas a Clóvis Beviláqua27, em abril de 1880, por Antônio da Silva Jardim. Eram amigos desde os tempos dos estudos preparatórios na capital do Império, onde juntos fundaram o periódico estudantil Labarum Literário28. Longe iam aqueles tempos adolescentes, evocados em outros trechos da correspondência, mas a convivência entre os dois rapazes havia definido uma relação de intimidade e confiança, conforme demonstra a citação que abre o capítulo. Jardim, nascido em Capivari, na província do Rio de Janeiro, separou-se do cearense Beviláqua em 1878, após quase três anos de contínua convivência. Este foi cursar Direito em Recife, e aquele partiu para o bacharelado na Faculdade de Direito de São Paulo. Na carta, Jardim cobrava do amigo a prometida visita: “Se tu soubesses a vontade que tenho de ver-te! Ver esse Clóvis shakespeariano, enigmático, difícil de ser compreendido, assombroso, e bom, e nobre; esse Clóvis da Rua da Constituição... O Clóvis do improviso, das discurseiras...” Além da saudade, ao antigo companheiro confessava ainda as satisfações e incertezas por estar precocemente angariando notoriedade, mas também muitos desafetos. Detalhando a oposição que vinha sofrendo, ele acrescentou:


			Pensas que é tudo? Não é. Em todas as ruas, em todas as esquinas, em toda a parte, acha-se escrito pelas paredes um só nome: Silva Jardim – Cafussu - é o que fazem meus inimigos; são muitos! O povo vê aquilo, conhece-me, e por Deus! Tenho uma popularidade um pouco esquisita, é verdade, mas tenho. Tenho recebido ameaças anônimas, o diabo. Até recebi flores... Eis-me um conquistador subjetivamente passivo. Não há moça em São Paulo que não conheça o Jardim – Cafussu. Sou o assunto do dia. A Tribuna lucra porque vende-se. E eu? Dize-me tu que estás longe: eu lucro ou eu perco? Salvo-me ou naufrago? Vivo ou morro?29


			A resposta de seu interlocutor não pôde ser conhecida. Mas fica a impressão de que o Jardim, então estudante, jovem e pobre, ainda em processo de adaptação à capital paulista, estava disposto a mostrar seus pretensos dotes intelectuais e literários, autoafirmados talvez pela avaliação de pessoas ligadas ao seu círculo familiar, como veremos ao tratar de sua infância e adolescência. Naquela nova fase, optou por enfrentar extremos — lucros ou perdas; vida ou morte —, à medida que foi criando situações delicadas, envolvendo-se em polêmicas e, por meio delas, alcançando a desejada notoriedade, mesmo que de “uma forma esquisita”, como ter seu nome associado ao termo “cafussu” nos muros da capital paulista. Se levarmos em conta o sentido informado pelo próprio Jardim — piolho de galinha —, vislumbramos a intenção dos seus detratores: “cafussu” era algo insignificante, mas incômodo, chato, persistente. Esse episódio das pichações também aparece na obra de José Leão, que muito conviveu com Jardim, legando-nos uma análise bastante completa. Ele não explicou que tipos de injúrias foram registradas contra Jardim nos muros da cidade, mas classificou-as, genericamente, de obscenidades, o que pode significar que o termo, omitido, talvez contemplasse um sentido mais deletério do que “piolho de galinha”30. 


			José Leão andava por volta dos 30 anos quando, no final da década de 1870, conheceu em São Paulo o jovem bacharelando Silva Jardim, 10 anos mais moço. Vinha de uma família norte-rio-grandense que exercia importante papel na política conservadora do interior da província. Pode-se dizer que ele teve oportunidades mais generosas que seu biografado para ascender socialmente, mas optou por seguir a vida por caminhos mais tortuosos, longe da sua terra natal e dos negócios da família. Iniciou na Corte o curso de Engenharia na Escola Central, mas nunca o concluiu. Ainda assim, permaneceu no Rio de Janeiro, participando de associações literárias e publicando alguns escritos. Atuou na redação de jornais acadêmicos ao lado de nomes que futuramente seriam bastante conhecidos, como o do então estudante Teixeira Mendes, mais tarde recebido em sua própria casa na capital paulista já como um dos líderes do Apostolado Positivista.


			A transferência para São Paulo parece ter atendido suas necessidades financeiras. Lá, tornou-se escriturário da Fazenda Pública por concurso público e professor de Matemática no Liceu de Artes e Ofícios. Foi dessa época o início da amizade com Silva Jardim, que conheceu no desempenho de sua função como colaborador do jornal A Província de São Paulo. O bacharelando fluminense fazia trabalho similar no Tribuna Liberal. A condição de redatores daqueles órgãos dava-lhes a oportunidade de frequentarem os divertimentos e espetáculos públicos da capital paulista, encontrando-se com frequência nas mesmas livrarias e peças de teatro. A amizade logo se estreitou, e compartilharam por anos suas experiências mais particulares. 


			Referindo-se ao dia em que os muros da cidade de São Paulo apareceram “encarvoados desde a Luz até o Largo do São Francisco”31 com ofensas a Silva Jardim, José Leão explicou que o que detonara a reação de grande parte da academia contra o estudante fluminense fora a publicação de A Gente do Mosteiro, cujo título já era uma ironia aos frequentadores da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, comparados então à criançada colegial dos tempos de curso preparatório na Corte. Os muros não foram os únicos meios utilizados para divulgar o apelido desabonador. Lia-se no Jornal da Tarde, em abril de 1880: “Antônio Cafussu, vulgo Silva Jardim, não passa de um menino presunçoso, tolo e idiota”32. 


			Em suas memórias, Jardim também relembrou o ocorrido, sem, no entanto, mencionar a pichação dos muros narrada ao amigo Beviláqua havia pouco mais de uma década, o que talvez seja um indício de que a agressão registrada publicamente pelas ruas paulistanas tenha se tornado uma lembrança muito negativa e, portanto, relegada ao esquecimento. “Aquele São José, onde calouro, tendo tido o arrojo de falar e, o que é mais, de pretender acalmar uma discussão [...] eu fora recebido com a vaia maior de que talvez haja memória os anais acadêmicos”33. Como a compensar intimamente a humilhação sofrida, descreve a si próprio no dia da vaia memorável: “[...] pequeno de estatura, mas muito teso, costume descuidado, cabeleira basta, conforme a elegância literária da época, capa atirada ao ombro, e a arremessar sistematicamente ao auditório a primeira frase apupada: - Mocidade acadêmica, aquietai-vos! Criançada dos dezoito anos...”34.


			A vaia monumental parece ter marcado profundamente o primeiro ano do fluminense de Capivari na academia paulista, assim como as manifestações ofensivas contra seus escritos, frustração que teria tomado como desafio, passando então a reagir com redobrado esforço e muita aplicação nos estudos. Essa versão foi apresentada por José Leão e muitas vezes repetida por outros biógrafos, como Dornas Filho, que igualmente lhe ressaltaram a capacidade de resiliência, revelada desde a infância, como uma das suas principais características. O que o motivava era, inicialmente, o desejo de poder melhorar a situação financeira da sua família e, mais tarde, suas preocupações pátrias. Outras passagens do livro de Leão, contemporâneo de Jardim, seu amigo e principal biógrafo, não foram tão largamente apropriadas por autores posteriores: “É que a vaidade, o desejo de aparecer, de figurar, de causar ruído em torno do seu nome era uma faculdade predominante em seu coração [...] ia num crescendo assustador em demanda da celebridade, que era seu sonho dourado de moço”35. Na minha avaliação, aí está uma peça importante para montarmos um mosaico com possibilidades mais humanas e menos heroicas de nos aproximarmos do nosso personagem.


			Este primeiro capítulo tem como principal objetivo apresentar Silva Jardim destacando não somente suas filiações ideológicas e o teor de suas primeiras apresentações, mas também sua propensão para se envolver em situações polêmicas, seu desejo de notoriedade, seu imediatismo em alcançar resultados e sua ousadia em enfrentar situações perigosas já assim anunciadas. Dessa forma, retomo a narrativa sobre sua infância, adolescência e juventude esclarecendo antes que muitas das citações que procuram enaltecer sua precocidade intelectual ou outras qualidades têm por finalidade sublinhar as estratégias do processo de idealização do personagem nas biografias consultadas.


			2.1 ANTONICO: DA INFÂNCIA AO CASAMENTO


			Silva Jardim foi uma criança pouco saudável, abalada aos 2 anos pela febre palustre. Alfabetizou-se aos 4 anos de idade e, aos 11 anos, já auxiliava o pai a ministrar as primeiras letras na escola particular que abrira para complementar a renda de pequeno agricultor. Entrando em 1870 para o magistério público, Gabriel Jardim, adoecido, foi substituído pelo filho com o consentimento do inspetor escolar do local. “Os que o viram neste mister saíram maravilhados, dizendo que aquele pequeno havia de ser um grande homem”36. Vários autores exploraram a antítese possível com o uso da expressão “grande homem”, levando em conta a baixa estatura de Silva Jardim. Sua precocidade, relacionada tanto aos estudos quanto ao alegado senso de responsabilidade, é igualmente sublinhada em muitos trabalhos, sobretudo na obra de Dornas Filho37. Aos 13 anos, recém-instalado na casa 
de amigos em Niterói para cumprir, na então capital da província, os estudos preparatórios, contraiu varíola, cujas marcas38 talvez procurasse encobrir com a espessa barba que passou a cultivar. Um ano depois, em 1874, matriculou-se no Mosteiro de São Bento. A travessia diária da Baía de Guanabara, expondo-o aos perigos das barcas-Ferry e avultando as despesas com o curso preparatório, levou-o a pedir permissão ao pai para mudar-se para a capital do Império.


			Morou inicialmente em Santa Teresa, com o primo Constant Jardim, quintanista de Medicina, e mais tarde em uma república, em companhia, entre outros, de Raymundo Correa39. Por essa época, passara a sentir a falta de recursos para uma vida mais folgada, o que o fez pedir permissão ao pai para abandonar os estudos e empregar-se no comércio. Seus biógrafos relacionam essa sua decisão à situação financeira do pai, que lutava com grande dificuldade para manter a numerosa família, o que parece contribuir para um perfil equilibrado, sensato e consciencioso do futuro conferencista, dado a sacrifícios pessoais desde a juventude. Porém, permitam-me aqui outra possível interpretação: Jardim tinha apenas 16 anos e frequentava a capital do Império, vivendo a poucos metros da Rua do Ouvidor e de outros famosos endereços, na companhia de rapazes com recursos menos restritos, como o já citado Raymundo Correa, pouco mais tarde reconhecido como poeta e, como tal, provavelmente boêmio. Fácil imaginar que o estudante, por mais aplicado e esforçado nos tempos em que vivia na casa paterna, nas fases da infância e adolescência, tornava-se um jovem distante de seus familiares, tendo pela frente toda sorte de experiências que requeriam algum dinheiro disponível.


			Entre outras situações adversas, relembra a tarde em que se deparou com apenas um tostão no bolso: “Um tostão! Não dava para grande cousa! Comi uma empada e fui ler à Biblioteca Nacional”40. Depois de rememorar outras passagens não menos problemáticas, ele justifica a tentativa fracassada de dar outro rumo à sua vida: “Um dia, desanimado, dera-me na cabeça fazer alto dos sacrifícios”41. Entrou para uma casa comercial como ajudante de guarda-livros. Ao sair, às 20h, dirigia-se à casa de uma família a que fora apresentado, onde lecionava as primeiras letras a um menino, a fim de ganhar mais alguns réis. A experiência no comércio durou apenas três meses, e o principal motivo de desavença com o “sofrivelmente ignorante”42 patrão era o português das minutas das cartas a serem copiadas: “Certa vez, depois de insistir sem resultado a que consentisse na retirada de um cacófato indecente que ele escrevera, declarei-lhe terminantemente [...] que não copiaria aquilo”43. 


			Nos tempos da experiência como ajudante de guarda-livros, em carta ao pai, datada de outubro de 1877, Jardim contava que passara a morar em um bom e pequeno quarto, na Rua da Quitanda, alugado pelo amigo e conterrâneo Francisco Pessanha, estudante de Medicina, companheiro dos tempos colegiais em Niterói. Além do novo endereço, compartilhado também pelo futuro juiz de direito Raymundo Correa, o anúncio de mudanças no estilo de vida e nos métodos de estudo. O novo sistema adotado incluía, além de dormir o necessário — seis horas —, limitar as suas relações, de modo a ser encontrado em apenas dois lugares: em casa e nas aulas. Ao pai, dizia-se disposto a seguir os seus conselhos, esquivar-se das opiniões de falsos amigos e não aparecer em público, senão em determinadas ocasiões e sempre com um fim nobre e elevado. Leão, seguido dos demais biógrafos, toma a missiva como mais um exemplo da retidão de caráter de Silva Jardim: “Tem-se aí um verdadeiro programa de vida criteriosamente organizado e que denuncia um espírito preocupado com o seu destino social”44. Ou, talvez, acrescento, um plano para recuperar a confiança paterna mediante um verdadeiro esforço de abandonar os prazeres dos programas entre amigos e retomar o seu objetivo na Corte, em estada subsidiada pelo sacrifício familiar — nada, afinal, que desabone a conduta do nosso personagem, que ainda muito jovem ensaiava os primeiros passos da sua desejada autonomia. Certo é que Jardim se esforçou em mostrar que tinha o pai em alta conta, apesar das divergências ideológicas45, e tratou de valorizar o empenho para não o decepcionar. Destacou que dele recebeu uma rígida educação, que pregava o respeito à palavra dada e o cuidado de não fazer dívidas.


			Saiu-se bem em sua retomada. Depois de ter desistido do patrão comerciante, Jardim foi acolhido no Externato Jasper, na residência do seu professor, o norte-americano Jasper Harben, que, além de abrigo, oferecera-lhe o lugar de seu secretário e de explicador, a troco das outras lições de que precisasse, como as do idioma inglês, jamais assimilado, conforme ressaltou. Passou a dar um curso de Retórica e Literatura e ali fundaram uma sociedade literária, onde exercitava a oratória, talento que mais tarde o distinguiu. Nosso personagem dedicava-se muito àqueles exercícios. Recordou-se que certa vez chegou a ser expulso da Sociedade Paladinos da Ciência, por perturbação: “Certa noite em que a única luz era uma vela, atirara-a no calor de uma discussão contra a figura respeitável do presidente, já barbado, e casado, adiantado em filhos e atrasado em estudos”46. 


			O peso da expressão oral na formação dos futuros acadêmicos era grande. A retórica, cujas origens históricas remontam à tradição escolástica portuguesa, ganhou importância na cultura nacional. Destacavam-se da época das aulas de retórica no externato e das associações literárias as lembranças sobre Beviláqua, a quem enviara a correspondência que abre o presente capítulo: “Dentre nós, Clóvis Beviláqua, como mais experiente, guiava os nossos passos. Conhecia a literatura e a crítica literária, e escrevia bem. Era na sua companhia que eu passava horas nas bibliotecas a ler autores sobre autores”47.


			São daquela época também as lembranças de Araripe Júnior sobre os amigos que cumpriam juntos os compromissos estudantis. Em 1899, sócio da Academia Brasileira de Letras e candidato a escrever o Código Civil Brasileiro, Beviláqua teve seus tempos colegiais rememorados pelo antigo arguidor da Inspetoria Geral da Instrução Pública do Rio de Janeiro. As qualidades do rapaz “meigo, melancólico e tímido”48 salientavam as diferenças de temperamento em relação a Silva Jardim, “outro menino” que depois haveria de encontrar no mundo político realizando “grandes proezas”. Araripe descreveu Jardim como “trêfego, petulante, de uma vivacidade irrequieta e com um brilho nos olhos que mo assinalou por uma vez”. Jardim, ao contrário de Beviláqua, fora reprovado na ocasião. Coube-lhe o ponto de História. “Sentou ele à banca respectiva e, após um curto espaço, assinou a folha de papel em branco e veio apresentá-la à mesa”. Com isso, pretendia ser arguido oralmente, por já ter, naquela ocasião, muita confiança na sua “impetuosidade tribunícia”. Diante da negativa da banca, “produziu novos argumentos e fez um barulho ensurdecedor”. Foi necessária a intervenção da Inspetoria Geral para retirar o “aluno sedicioso”, que ameaçava levar o caso à imprensa.


			Nas memórias de Jardim, o episódio ganhou versão totalmente diferente: um “examinador desonesto havia dado para a prova escrita um ponto diferente do que caria em sorte”49. Havia na ocasião protestado e assim levantou uma celeuma que chegou à imprensa. Apesar do atraso causado pela reprovação, em 1878 já estava pronto para prestar os exames restantes. Tinha-se já decidido pela carreira de bacharel em direito. Quis adiantar-se, indo prestar em São Paulo os exames, que, na Corte, àquela altura, aconteceriam só no próximo ano. Já apto a matricular-se na instituição paulistana, ao pai escreveu feliz por ter economizado um ano. Que ficasse tranquilo, pois os meios de garantir suas despesas com os estudos já estavam sendo providenciados — o Dr. Cesário Mota prometera-lhe trabalho como explicador de português. Referia-se muito provavelmente a Cesário Nazianzeno de Azevedo Mota Magalhães Júnior, formado na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro e que, justamente na época em que Jardim iniciava os estudos em São Paulo, era investido no cargo de deputado provincial, integrando, com Martinho Prado e Prudente de Morais, o chamado “triunvirato republicano”, empenhado na defesa da Federação e da autonomia das províncias. Mas o que Gabriel Jardim ignorava é que a promessa tardou muito a ser cumprida e muitos foram os apuros enfrentados pelo seu primogênito. Ele comparou a mesada recebida pelo amigo Raymundo, pouca, mas certa, com os diminutos e raros recursos enviados pelo pai. Sofreu com atrasos no aluguel e muitas necessidades, sobretudo quando chegou o inclemente inverno paulista, com o qual não estava acostumado. “O Corpus Juris era então travesseiro e as roupas de lã já usadas serviam de invólucro ao estudante que se obstinava em seguir uma carreira diplomada”50. A atenção e preocupação com a família foi, de fato, uma constante nas correspondências de Silva Jardim. Empenhava-se em não preocupar o pai com problemas que ele não poderia solucionar. Mesmo enfrentando muitas dificuldades, escrevia-lhe convicto de que poderia cumprir sua vida acadêmica sem lhe ser penoso. 


			O momento é propício para falarmos de seus pais e irmãos. Gabriel Jardim tinha apenas 19 anos quando veio ao mundo o primeiro filho da sua união com Felismina Leopoldina de Mendonça Jardim. Batizaram-no Antônio, chamado em casa de Antonico. Até 1865, dedicaram-se às atividades rurais, no sítio Sapucaia, localizado no município hoje denominado Silva Jardim, na região serrana do Rio de Janeiro, antigo Capivari. A partir daquele ano, Gabriel Jardim, aproveitando a infância do primogênito, fundou em suas terras uma escola particular, cujas lembranças foram mais tarde evocadas pelo filho: “[...] ontem vi a vila [...] onde meu pai teve a segunda escola, porque a primeira foi ali, naquele pedaço de terra que já daqui diviso escuro, na casa da fazenda primitiva que foi destruída e que só mostra os tristes alicerces nus”51. 


			Antonico não fora o único varão da casa. Gabriel Jardim e Felismina tiveram outros seis filhos, além de duas filhas. Entre os primeiros e os últimos rebentos, houve, segundo Leão, uma série de insucessos. O primeiro grupo era formado por Antônio, Carlos e Maria Amélia, e o segundo por Pedro, Egydio, Cesar, Jayme, Hermesinda e Gabriel. Carlos era muito doente e, por isso, merecia atenção especial nas correspondências de Jardim. Sobre Maria Amélia, a irmã mais velha, teremos notícias mais à frente, quando for abordada a concepção de Jardim sobre o papel da mulher no lar e na sociedade.


			Tendo já uma rápida visão sobre a família de Silva Jardim, voltemos aos tempos colegiais na Corte. Seus primeiros escritos não foram bem recebidos pelo pai. Em correspondência de 1876, responde às reprimendas paternas que tacharam seus artigos escolares de “exaltadinhos e acreançolados”52. 
O motivo da descompostura era o texto sobre Tiradentes no Laborium Literário. Jardim argumentou, inicialmente, a favor da liberdade de pensamento e de expressão. Depois considerou que as ideias apresentadas falavam “de relance” contra o absolutismo. “E quem o deseja?”, defendia-se Jardim. Em um trecho que muito revela sobre a sua relação com o pai — misto de contestação e respeito —, confessou sua intenção de concluir os estudos sobre Tiradentes, com os quais pretendia até mesmo ganhar algum dinheiro, mas, diante da proibição ditada por carta, abortaria o projeto. Aos 16 anos de idade, Silva Jardim curvava-se à vontade paterna, mas o que em seu livro de memórias ressaltou, anos depois, foi o trecho da missiva em que defendia o seu ponto de vista: “Não tenho receio de haver escrito cousa alguma que me possa comprometer. É verdade que quem me ler sabe logo quais são minhas crenças políticas, mas terei sempre muito prazer nisso, porque não necessito ocultá-las”53.


			Ele assim foi tecendo uma constância para a determinação e independência que teriam marcado seu posicionamento e suas escolhas. Dessa forma, conforme insinuado por sua narrativa, o mesmo ímpeto de não temer as represálias paternas por suas opiniões levou o futuro bacharel, já cursando Direito na capital paulista, ao confronto com seus primeiros desafetos. Retomemos o episódio da pichação dos muros com a associação Jardim-cafussu. Por conta das reações geradas pela publicação de A Gente do Mosteiro, Jardim viu-se obrigado a afastar-se das aulas no Largo de São Francisco, tendo acompanhado por fora a marcha dos estudos escolares. Foi dessa época o início do desentendimento com o futuro concunhado, Theofhilo Dias, “considerado o primeiro poeta acadêmico do tempo”54 e que, mesmo tendo sido assim reconhecido pela crítica literária de Jardim, “temia ser empanado pelo espírito opulento de seu confrade nas letras”55. Tempos depois, Theophilo Dias teria agredido fisicamente Silva Jardim, que passava à noitinha pela Rua Sete de Setembro. Os motivos agora eram mais amplos e envolviam a disputa pela consideração do futuro sogro, Martim Francisco Ribeiro de Andrada56, ressentido pelo casamento, consumado à revelia, de sua filha mais velha com o sobrinho do consagrado poeta Gonçalves Dias.


			Contrariamente, o conselheiro mostrava-se propenso a receber em casa, cada vez mais amistosamente, o estudante de Direito, nomeado professor da Escola Normal, Silva Jardim. Tal nomeação, influenciada pelo prestígio político de liberais ligados a Martim Francisco, teria agravado a inimizade entre ambos. Esse segundo motivo, alegado de forma mais ligeira por José Leão, talvez tenha tido um peso maior no desentendimento entre eles. Uma nota na imprensa paulista classificou a nomeação de Jardim como desleal, por preterir a nomeação de talentos “sobejamente conhecidos”57 como Theophilo Dias, e também como ilegal, porque Jardim, aos 19 anos, não se enquadrava na maioridade exigida pelo regulamento da escola. Nas palavras de José Leão, Dias teria se sentido humilhado e preterido, começando a “espalhar infâmias a respeito de Silva Jardim”58, que chegou a processar o futuro concunhado, tendo recebido a solidariedade do conselheiro, que, apesar de lamentar a necessidade do processo, assentia que Jardim tinha sido, de fato, ofendido. 


			O futuro sogro, àquela altura, talvez já soubesse das intenções do jovem bacharelando em desposar sua filha Margarida — e com muito gosto, se levarmos em conta a informação de que lhe fazia em público as melhores referências, prometendo-lhe, assim que se formasse, a mais decidida proteção. Tempos depois, o liberal paulista da tradicional família dos Andrada concedeu-lhe a mão da filha em casamento. Antes de detalharmos o namoro e casamento de Jardim com Anna Margarida Bueno de Andrada, é necessário frisar que a briga com Theophilo Dias lhe rendeu novas críticas, agravando inimizades: “Ele era já bem conhecido em S. Paulo e a prova é que esse pequeno incidente havia repercutido por toda parte, mormente pela voz dos seus múltiplos inimigos que, até para a imprensa do Rio, fizeram expedir telegramas”59. Depois do confronto físico com o futuro concunhado, mesmo tendo, mais tarde, com ele se reconciliado, chegando mesmo a paralisar o processo judicial, “Silva Jardim, que tão cedo já contava com tantos inimigos, adquirira o hábito de andar armado e acostumou-se cedo a afrontar a ira de seus adversários”60.


			Eram já distantes os tempos da Rua Santo Amaro, “suja e feia”61, onde, recém-chegado da capital do Império, conviveu entre as companhias de muitos rapazes, alguns divertidos e entregues a peraltices, outros mais circunspectos. Jardim citou muitos deles, evocando os banhos de córrego nas belas tardes paulistas. Entre os jovens personagens da São Paulo oitocentista estava o próprio Theophilo Dias, então seu íntimo amigo; Magalhães Castro, Afonso Celso Júnior, Barros Cassal e Júlio de Castilhos. Já fora do ambiente da república estudantil, passou a angariar inimigos, conquistando menor número de bons amigos e afeições. Uma dessas amizades travou com Inglês de Souza62, em cuja casa tinha oportunidade de conversar longamente com sua futura esposa, ainda no início do relacionamento amoroso. 


			Hora propícia, já que falamos em afetos, para conhecermos, pelo ângulo das amizades mais estreitas, o nosso personagem: “Era um misto de gravidade e humorismo. Em público assumia um ar sério de representante da nação e na intimidade desabrochava em ditos cáusticos e tinha sempre uma graça hilariante”63. Afastado da academia pela repercussão de A Gente do Mosteiro, decidiu-se a editar, com Valentim Magalhães, seu conterrâneo e amigo, o jornal A Comédia. Neste teria dado vazão ao seu lado mais descontraído, porém sem esquecer as ideias. A iniciativa teve curta duração. Em carta enviada ao pai, em abril de 1881, Jardim ressentiu-se de que, pela segunda vez, fora censurado por atuar na imprensa. Anunciou a sua saída de A Comédia, dizendo-lhe que poderia, portanto, ficar satisfeito, não sem antes mostrar a sua contrariedade: “Quando comecei a escrever, Vm. censurou-me e se hoje alguma cousa valho devo-o a imprensa”64. O jornal era diário e “assinalou-se pela originalidade das concepções e pelo bom humor com que tratava ainda das questões mais sérias”65.


			Figura 2 – Valentim Magalhães e Silva Jardim
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			Fonte: Coleção Afrânio da Silva Jardim, Rio de Janeiro, Grandes Personagens da Nossa História. Disponível em: https://www.novomilenio.inf.br/santos/h0182e.htm. Acesso em: 26 abr. 2021


			Naqueles tempos, já não se dedicava apaixonadamente somente às letras. Começou a frequentar a casa dos Andrada, tendo como motivação aparente as longas reuniões em que se discutia literatura e os postulados da doutrina positivista. Animava-o a expectativa de encontros com uma das filhas do conselheiro que lhe acendeu, imediatamente, a chama do “fogo sagrado”66. Decidiu aproximar-se da amada. Credenciava-lhe a amizade com o advogado Inglês de Souza, correligionário político do futuro sogro, que, em 1878, reassumira a chefia do Partido Liberal. Inglês de Souza parece ter tido um papel relevante na vida de Jardim. Influenciou a sua polêmica nomeação como professor da Escola Normal de São Paulo, em 1880, ano em que fora eleito deputado provincial. Como redator do jornal Tribunal Liberal, cedeu-lhe espaço na imprensa paulista, onde “pelejara letras e críticas”67. Jardim, em vários momentos, relembraria o amigo em cuja residência, “uma vez por outra, lograva-se encontrar com a virgem de seus sonhos”68. Tratava-se de Anna Margarida, segunda filha de Martin Francisco Ribeiro de Andrada e Anna Bemvinda Bueno de Andrade, a quem José Leão atribuiu grande cultura intelectual. 


			Ângela Alonso refere-se à sogra de Jardim, embora não nominalmente, ao analisar as formas de participação das mulheres na campanha abolicionista69. Uma delas seria a filantropia, praticada pelas senhoras de estrato social elevado, liberadas do serviço doméstico pela lógica escravocrata. Mas a atuação da senhora Andrada nas causas filantrópicas pode ser mais adequadamente relacionada à valorização do projeto de instrução feminina, por sua vez ligado aos esforços de modernização da nação brasileira. Falamos naturalmente das mulheres da elite, que passaram a receber uma educação voltada não só para o universo privado: “[...] a instrução aparecia não como algo útil a mulher em si, mas como o que ela poderia fazer para outras pessoas com seu conhecimento auferido”70. Assim, a caridade passou a ser vista como uma função social da mulher de classe abastada, que deveria saber delegar a escravos ou a criados os trabalhos da casa, precavendo-se contra intromissões negativas daqueles serviçais no âmbito doméstico. Anna Benvinda teria fundado a Sociedade Redentora da Criança Escrava. Expressava grande simpatia pelo futuro genro e teria o incentivado a seguir os estudos. Nas cartas enviadas ao pai, Jardim elogiava a sogra, referindo-se à educação primorosa que sua pretendente, chamada de Nhanhã, havia recebido. Estava “satisfeitíssimo”, pois sua noiva era um tipo de “bondade, doçura, prudência, bom senso e beleza aliados a uma instrução pouco vulgar e a uma educação corretíssima”71. A recíproca relação de consideração e respeito entre Silva Jardim e a família de Anna Margarida foi destacada pelo próprio propagandista e por José Leão, que de perto acompanhou o estreitamento daquela relação.


			Bacharelou-se em 1.º de dezembro de 1882, já tendo recebido do futuro sogro a aprovação para o casamento. Três dias depois, a Vila de Capivary soube pelos jornais do acontecimento. À noite daquele mesmo 4 de dezembro, “bate ele à porta da casa paterna, surpreendendo e agradando alvoroçadamente toda a família”72. Ao retornar para São Paulo, começou a providenciar a sua nova vida. Teve condições de alugar e mobiliar uma casa, apesar dos pedidos da mãe da noiva para que habitassem a casa da família. Uma das razões alegadas por Jardim para não aceitar o convite foi a inimizade que ainda mantinha com outro morador da casa, o concunhado Theophilo Dias. Casara-se na tarde de 1.º de maio de 1883, “modestamente”73, tendo deixado a casa de José Leão, com quem morava já havia algum tempo, para habitar a previamente preparada residência da Rua 25 de março, em frente à “célebre Ilha dos Amores”74.


			Muitos outros detalhes legou-nos José Leão, interessantes, saborosos, como a descrição da capital paulista no final do século XIX e a intensidade do sentimento de Silva Jardim pela noiva. Leão não deixou também de analisar, no tocante à entrada de Jardim para a família Andrada, os aspectos políticos e sociais implícitos no enlace. Durante o tempo em que aguardou a resposta de Martim Francisco sobre o pedido de casamento, Jardim teve de “se por acima das intrigas que forjavam contra si”75. Depreende-se do comentário que a condição social deste atraía maledicências com relação à sua escolha amorosa. Em contrapartida, o autor defendeu o amigo, destacando-lhe a sinceridade dos sentimentos. Redobrou-se no trabalho, entre o exercício da advocacia e o magistério, até porque nenhum dote trouxera-lhe a moça e seria preciso esforçar-se para fugir a qualquer gênero de privação. As insinuações sobre os objetivos do ruidoso jovem fluminense incluíam ambições políticas e profissionais também refutadas. 


			Jardim participou o enlace ao pai por carta, falando de seu contentamento com o novo estado civil e franqueando à sua família as portas de sua residência. Baseada em trechos de correspondências, utilizados por Dornas Filho e originalmente constantes na obra de José Leão, Ângela Alonso afirma que Jardim ascendeu individualmente por meio do casamento e que a pobreza dos pais embaraçava 
o jovem advogado, que, por esse motivo, não lhes convidou para as bodas76. Naturalmente, não descarto a atração exercida por uma jovem pertencente à elite paulista sobre o ânimo do ambicioso bacharel. Da mesma forma, imagino que ele poderia ter algum pejo de apresentar, de forma presencial, a humildade de seus pais diante da aristocrática família de sua noiva. Afinal, era necessário usar de sinceridade com os sogros e cunhados para falar da simplicidade dos seus; mas excessivo submetê-los à rigorosa apreciação da sociedade paulistana. Escrevendo ao pai, em fins de 1890, enviara lembranças à saudosa mãe, de quem pouco falou em suas memórias, mas com quem muito se preocupava, descrevendo-a apenas como uma mulher de trabalho e sacrifícios: “Um abraço em minha mãe, a quem beijo a mão, outro em Mariquinhas e nos meninos”77. Sendo assim, sugiro que talvez o jovem Jardim tenha se preocupado em também poupar de constrangimentos os seus próprios pais. Quanto ao cálculo da ascendência pela união matrimonial, certamente bastante comum naquele período, prefiro considerá-lo apenas como possível. O amor por Anna Margarida, mesmo facilitado por ser a moça pertencente a estratos sociais até então inacessíveis, parece ter sido, contudo, verdadeiro, como afirmou José Leão: 


			De família modesta, se bem que notável, pareceria que a aspiração à mão de uma filha de tão ilustre estirpe, era um cálculo burguesmente determinado por ambições menos justas; mas, em face do culto verdadeiro consagrado ao objeto do seu amor, ninguém poderia dizer que havia o menor vislumbre de interesse, quer acadêmico, por que o pai fosse catedrático, quer político, porque fosse chefe considerado de um dos partidos monárquicos do Brasil.78


			Consideremos todas essas informações de quem, afinal, presenciou os dias de expectativas do enamorado amigo fluminense, acompanhando as tratativas entre este e o futuro sogro. Levemos também em conta as declarações de Jardim sobre a forma amável e respeitosa com que foi recebido não somente pelo conselheiro e pela senhora, mas também pelos cunhados, especialmente Martim Francisco Ribeiro de Andrade Filho, por quem tinha grande apreço e amizade. Em tão amistoso contexto, seria, de fato, bem provável que a aproximação com os Andrada, desinteressada ou não, suscitasse possibilidades de entrada na vida pública ao jovem bacharel.


			Passados os dissabores da vaia monumental na Academia, Jardim seguia angariando admiração e, por outro lado, mantendo antigas inimizades, no mínimo, oposições. Por volta de 1882, em vias de bacharelar-se e já na iminência de entrar para a família de um dos grandes nomes do Partido Liberal paulista, ele já despontava nas reuniões positivistas implicitamente ligadas ao ideário republicano, embora ainda não integrasse a legenda partidária. Não pude confirmar a informação de que Jardim teria entrado formalmente para o Partido Republicano em 188279, tampouco encontrei artigos no jornal Província de São Paulo que demonstrassem a sua “assídua colaboração”80 fomentada por Rangel Pestana, diretor daquele órgão de imprensa e chefe do Partido Republicano Paulista. Localizei apenas alguns textos relacionados especificamente ao método de ensino de inspiração positivista desenvolvido por Jardim81, o que reforça a ideia de que, naqueles tempos, o advogado restringia-se às preleções positivistas, intimamente ligadas ao seu ofício pedagógico. Não que os líderes do Partido Republicano Paulista estivessem fora desse circuito. Ao contrário, sob a inspiração científica, positivista, o grupo gerou uma estrutura de propaganda que incluiu não só a abertura de vários jornais, mas também 
a criação e manutenção de escolas de orientação técnica, que incluía tanto cursos de excelência para os filhos dos cafeicultores paulistas, como de formação popular e profissionalizantes para trabalhadores agrícolas. Em foco, o saber científico e laico consoante com os princípios positivistas. Luiz Pereira Barreto, de abastada família de cafeicultores paulistas, havia sido um dos precursores na disseminação das ideias positivistas no Brasil. Voltara da Europa disposto não somente a escrever sobre o assunto, mas a investir recursos para a publicação de tais ideais em solo nacional. Depreendeu vultosas somas a favor dos projetos da Associação Positivista de São Paulo, ao lado de outros ativistas e injetores de capital, como Campos Sales. 


			A aproximação de Jardim com os “federalistas paulistas”82, também inspirados por novas ideias como o positivismo, deu-se inicialmente em função de sua atuação no campo pedagógico. Como veremos, ele empenhou-se na consolidação de um novo método de ensino tributário do positivismo. Mas seu efetivo pertencimento ao Partido Republicano veio somente a partir de 1887, ocasião do banquete da Ilha Porchat, conforme ele próprio confirmou83. Esse inicial distanciamento do partidarismo pode ser explicado pela pluralidade dos movimentos positivistas. Ou seja, no Brasil, assim como na Europa, as ideias comtianas bifurcaram-se em vertentes que se afirmaram como distintas. 


			O positivismo exerceu lugar de destaque nas escolhas teóricas feitas por Silva Jardim e por muitos outros integrantes dos múltiplos espaços sociais por ele frequentados, o que nos aproxima da análise de Ângela Alonso: “[...] formas de pensar estão imersas em práticas e redes sociais”84. Para a autora, as ideias não são entidades com vida própria, guiando produções intelectuais e ações delas derivadas. Tomam corpo valendo-se de textos e práticas, reapropriados pelos agentes políticos, ou seja, há critérios e intencionalidades, na seleção de um determinado conjunto teórico. Com Jardim não foi diferente. Opino que, inicialmente, sua estreita e duradoura ligação com o positivismo institucional seguiu também razões pessoais, já que, ao submeter-se às rígidas regras do Apostolado — instituição criada no Rio de Janeiro e que reivindicava para si a ortodoxia, o purismo teórico —, afastava-se, providencialmente, das lidas literárias acadêmicas, que, como vimos, renderam-lhe inconfessáveis desgostos. No entanto, ao iniciar sua atuação política de uma forma mais sistemática, esteve sempre a justificar-se de forma a relativizar ou valorizar elementos específicos daquele ideário sem nunca o renegar totalmente. É preciso, portanto, que o positivismo ou, melhor dizendo, os positivismos sejam abordados de forma estanque para que se possa seguir com a narrativa. Aproveito o ensejo, já que trataremos especificamente de questões teóricas, para adiantar também informações sobre o projeto republicano de Silva Jardim.


			2.2 TRANSITANDO PELOS VÁRIOS POSITIVISMOS


			Jardim foi levado a conhecer mais profundamente as ideias de Auguste Comte pelo amigo José Leão, em cuja residência foi criado, em 1881, o Centro Positivista de São Paulo, com as presenças de Miguel Lemos  e Teixeira Mendes, dupla que, no Rio de Janeiro, começava a atrair um público crescente. Vimos que as relações de José Leão com Teixeira Mendes vinham desde os seus tempos de estudante de Engenharia na Corte. Separaram-se muito provavelmente quando o segundo foi expulso da Escola Politécnica em decorrência de um panfleto positivista, lançado em 1876. Mendes, acompanhado de Miguel Lemos, futuro grande líder da Igreja Positivista, que também havia sido banido, foi para a França A dupla entrou em contato pessoal com Pierre Laffitte, cujo pensamento pressuponha a aceitação da obra completa do pensador francês Auguste Comte, falecido na década de 1850. Dessa forma, os estudantes brasileiros passaram de um positivismo mais restrito — baseado sobretudo na obra matemática do teórico francês — a representantes do lafitismo, que incluía o chamado “catecismo”85.


			Tratava-se da segunda fase do pensamento comtiano, que abarcava a “religião da Humanidade”86 e a necessidade da ditadura positivista, pontos que representaram as principais discordâncias entre os seguidores do filósofo francês, resultando em dissidências que podem explicar a pluralidade do movimento não só no caso brasileiro. Enquanto a dupla se movimenta do Rio de Janeiro para a Europa, apropriando-se, nesse deslocamento, de uma interpretação específica das ideias de Comte, Luís Pereira Barreto, que estudara Medicina em Bruxelas, já processava, em solo nacional, as teorias defendidas por Laffitte. Na contramão do que havia ocorrido com Teixeira Mendes e Miguel Lemos, ele partira da “religião da humanidade” para somente mais tarde se aproximar das ideias científicas de Comte. Nas palavras de Ângela Alonso, o positivismo ocupava “um espaço mirrado na vida intelectual brasileira” até que, em 1874, ganha notoriedade com a publicação As Três Filosofias: filosofia teológica, de Pereira Barreto87. Desse modo, quando “Antonico” se afastara da casa paterna, chegando a São Paulo em fins dos anos 1870, as teorias positivas havia muito circulavam nos jornais, nas associações, publicações e nos círculos de interação social, sendo reapropriadas de formas diversas.


			Alguns anos mais tarde, certamente já familiarizado com a multiplicidade de ideias cientificistas — darwinismo, spenciarismo, positivismo —, deixou-se atrair pelos positivistas do Rio de Janeiro, representantes de uma instituição recém-criada, o Apostolado, cujo líder, Miguel Lemos, passou a reivindicar um protagonismo mais tarde endossado pela própria historiografia, o que eclipsou a precedência do movimento paulista liderado por Pereira Barreto. 


			Retornando à Corte, depois de uma temporada em contato direto com Laffitte, na capital francesa, Miguel Lemos e Raimundo Teixeira Mendes88 criaram o Apostolado Positivista ou Igreja Positivista, cujo templo, fundado em 1881, no Bairro da Glória, abriga, ainda hoje, em condições precárias, grande quantidade de documentação produzida pela instituição, até mesmo correspondências recebidas e enviadas pelos dirigentes do chamado Apostolado89. Fui impelida a verificar a existência de tal documentação por uma passagem de Memórias e Viagens em que Jardim se recordou da intensa correspondência mantida com Miguel Lemos durante os seis anos em que pertencera ao positivismo institucional90. Infelizmente, a documentação, em parte seriamente avariada, encontra-se ainda em fase de organização. 


			Na época da construção do templo positivista, Miguel Lemos visava à expansão do movimento, assim como a sua homogeneização, o que pressupunha a neutralização de lideranças de gerações anteriores “para tornar-se o porta-voz e o líder inconteste do positivismo brasileiro”91. Com esse intuito, no mesmo ano de fundação da Igreja, 1881, a dupla viajou a São Paulo. O bacharelando Silva Jardim tornar-se-ia então um fervoroso discípulo do positivismo propagandeado por ambos. Apesar de ter mais tarde se afastado, como veremos, dos quadros institucionais da Igreja Positivista, continuou afirmando seu pertencimento às teorias positivas por meio das correspondências trocadas com o pai, por seus próprios discursos e suas próprias declarações. Dizia-se influenciado pelas ideais “do mestre”, referindo-se, sem reservas, à obra total de Auguste Comte que incluía a produção mais polêmica do autor. Refiro-me à Política Positiva, obra publicada em quatro volumes, entre os anos de 1851 1854 e que incluía o Apelo aos Conservadores, dedicado aos políticos, e o Catecismo Positivista, destinado às mulheres e aos proletários. Tais obras, que representam justamente a segunda fase do pensamento de Comte, constavam, como veremos em momento oportuno, na biblioteca de Jardim. 


			Ressalto, então, que Jardim rememorou a sua admiração pelo que passou a ser identificado como positivismo “puro” ou “ortodoxo” muito em função do que postulou o próprio “sacerdote” da Igreja Positivista do Brasil, Miguel Lemos92. Nessa perspectiva, muitos pontos presentes em seu discurso, até mesmo destacados no âmbito particular das correspondências, aproximam-no também da instrumentalização do chamado “positivismo religioso”, do qual mais tarde se afastou institucionalmente pelas perspectivas políticas que se abriram a partir da sua iniciação, quase fortuita, como tribuno republicano. Assim, considero que Jardim mostrou ter-se confrontado menos com o autor francês e sua doutrina completa e mais com o mestre do Apostolado, Miguel Lemos, que, a partir de 1883, imprimiu maior radicalização às suas próprias diretrizes, divorciando-se por isso do próprio Pierre Laffitte. O mentor chegou a sugerir ponderação a seu súdito brasileiro, que então tornou a sua sucursal independente e desferiu a pecha de “sofista” contra Laffitte. O motivo da nova dissidência girou em torno das exigências que Miguel Lemos passara a dirigir a seus discípulos e que o próprio Auguste Comte restringia aos sacerdotes: que se abstivessem da política partidária e da prática jornalística, abdicassem da posse de escravizados93 e mantivessem vida privada irrepreensível. “De fato, somente ele e Teixeira Mendes, seu fiel escudeiro, levaram à risca estas normas”94. 


			Ainda assim, Jardim permaneceu por muito tempo como membro do Centro Positivista de São Paulo, realizando preleções, escrevendo artigos para o jornal Província de São Paulo, cujos dirigentes eram também inspirados pelas ideias do filósofo francês. Opto por destacar a pluralidade do positivismo brasileiro, restringindo-me a personagens enfocadas neste livro, como o do já mencionado amigo de adolescência de Jardim, Clóvis Beviláqua, um dos primeiros a escrever sobre o assunto. Ele enquadrou-se na vertente de Émile Littré, chegando a ressaltar a emergência do spencerianismo como um movimento capaz de substituir o positivismo, sem, no entanto, desmerecer a primeira fase da filosofia comtiana95. “Beviláqua estabeleceu uma das primeiras classificações do positivismo brasileiro, combinando aspectos doutrinários e geográficos. Haveria, então, no Recife, um ‘positivismo dissidente’ e, no Sul, um ‘positivismo ortodoxo’”96. O advogado nascido em Vitória do Ceará endossara dessa forma a versão firmada pelo próprio Miguel Lemos no intuito de fixar como não positivistas todas as versões desviantes da sua própria corrente. O assunto é complexo, e, dado o confesso entusiasmo de Jardim pela obra completa de Comte, é necessário um parêntese para que fique mais clara a sua inserção no debate a respeito das várias linhas de inspiração positivista que, em solo brasileiro, encontraram grande reverberação. 


			Apartado do Apostolado, por razões que mais detalhadamente veremos, Jardim continuou exercendo um tipo de positivismo prático, moldado às contingências, o que espero demonstrar de forma mais fluida ao longo do trabalho. Antes, é preciso apontar as características comuns entre as vertentes do positivismo brasileiro, de acordo com o balanço historiográfico formulado por Ângela Alonso. Salientando que o positivismo não pode ser tomado monoliticamente, a autora afirma que o mais relevante para entender as divisões do caso brasileiro não é estabelecer graus de fidelidade à matriz europeia, até porque esta foi marcada por divisões na própria França. No entanto, uma série de características era comum às variantes decorrentes de imbricações entre opções doutrinárias, posições sociais e questões regionais. As principais ocorrências deram-se em outros dois principais locus, além da Corte: São Paulo e Rio Grande do Sul. Na capital do Império, fortaleceu-se o positivismo dogmático do Apostolado Positivista, mas também uma vertente, bastante anterior àquela marcadamente religiosa, que congregou a elite da Escola Militar. 


			Esse positivismo corporativo, liderado por Benjamim Constant, exerceu papel decisivo no golpe civil-militar que derrubou o Império monarquia, “configurando uma vertente modernizadora e jacobina, na qual se enfatizava a ditadura republicana comandada por um grupo de eleitos que os militares identificavam consigo mesmos”97. No Sul, a liderança de Júlio de Castilhos fez sobressair do positivismo “a face política em sentido pleno, que objetivava o poder de Estado, a ditadura positiva e políticas públicas como meio mais eficaz de civilizar o País”98. Em São Paulo, haveria a sucursal paulista da Igreja, os bacharéis da Faculdade de Direito e, ainda, como corrente predominante, a “via ‘sociológica’ de Pereira Barreto”99, anterior à fundação da Igreja, por isso a esta não subordinada. Comuns a todos os grupos, o cientificismo e o republicanismo. Além disso, um “exacerbado senso de missão social”100 distinguia os positivistas dos demais teóricos cientificistas, assim como a fidelidade à teoria científica de Comte. 


			É necessária uma última observação com base no que foi exposto a respeito dos três principais locus do positivismo. Aluno da Faculdade de Direito paulista, Jardim certamente conhecia a produção intelectual de Pereira Barreto, embora tenha feito apenas rápida menção ao médico 20 anos mais velho, membro de abastada família de fazendeiros101. Na mesma condição — bacharelando do buliçoso Largo de São Francisco —, parece ter estado mais próximo do Apostolado do que da confluência mais matizada entre as inquietações acadêmicas e a cientificidade valorizada pela primeira fase do comtismo. O que quero dizer é que Jardim se integrou em uma das vias fluminenses, a Religião da Humanidade, pelo menos entre 1881, ano em que passou a secretariar a sucursal paulista do Apostolado recentemente criada, e 1887, ano de sua estreia na tribuna republicana, quando se afastou publicamente da instituição. O que prevaleceu, portanto, não foram as inserções nos círculos de sociabilidade da Faculdade de Direito, que o conduziriam às ideias cientificistas em maior sintonia com os “federalistas paulistas”. Ângela Alonso atribuiu esse fato à empatia de Jardim com os “positivistas abolicionistas”, aqueles subordinados à liderança do Apostolado, como denomina a autora.


			Esse grupo reunia indivíduos que tinham posições sociais e econômicas mais próximas às suas do que os endinheirados cafeicultores paulistas102. Alijados das oportunidades de empregos dignos, em função da escassez de cargo e da prática da patronagem, e impedidos de galgar a carreira política, acessaram o movimento de contestação por meio das reformas educacionais da década passada, que lhes garantiam a frequência nas escolas profissionalizantes. Estas eram ligadas ao militarismo e também à formação superior, que lhes preparavam para profissões liberais ou para o exercício do magistério. Sem desconsiderar totalmente as suposições da autora, creio que as contingências, mais uma vez, tiveram também grande peso nesse caso, para além da grande distância social, que, obviamente, separava o bacharel fluminense dos capitalistas paulistas. Suas relações com os estudantes de Direito, por sua vez inseridos em outras redes de sociabilidade, talvez tenham ficado seriamente comprometidas pelas confusões em que se envolvera a arvorar-se como crítico literário. Amigos não pertencentes àqueles círculos, como José Leão, o funcionário público anos mais velho, certamente exerceram maior influência na escolha de Jardim. Sua entrada para a sucursal paulista da Igreja Positivista teve grande importância até mesmo nos rumos tomados posteriormente pela sua campanha republicana. Foi por meio daquela instituição que estreitou laços com quem seria seu futuro apoiador, Aníbal Falcão, que em 1882 redigiu, com Teixeira Mendes, o primeiro manifesto abolicionista positivista. Tinham quase a mesma idade e muitos pontos em comum. Vinham ambos de uma família numerosa, de poucas posses. Aníbal, apesar de advogado, herdara do pai o ofício de taquígrafo, que exercia com maestria, conforme os comentários do amigo fluminense. Aníbal Falcão, segundo Jardim, compensava a falta de talento para a oratória com seus escritos e sua presença marcante calcada na experiência de constantes viagens. Daquele “pensador agradável”103 não se podia dizer se morava no Recife ou no Rio de Janeiro. 


			Veremos que, anos depois, já como conhecido tribuno republicano radicado no Rio de Janeiro, Jardim aproximou-se também do positivismo militar coorporativo à medida que pressentia o potencial daquele movimento a favor da ideia republicana, sobretudo da ditadura republicana, seguindo, nos últimos tempos de propaganda, uma linha propositiva bastante próxima à de Júlio de Castilhos, o jovem silencioso, leitor dos oradores da Revolução Francesa, que conhecera nos 
tempos do bacharelado. Assim, o nosso personagem transitou pelos três grandes locus, mantendo uma singularidade desconcertante e que pode ilustrar as múltiplas apropriações existentes no interior da já apontada variedade das vertentes brasileiras do positivismo. 


			Como vimos, Silva Jardim iniciou sua fase adulta em São Paulo, construindo sua vida pessoal, profissional e política. Frequentou, portanto, durante os anos de 1880, o círculo das elites paulistanas, que em grande parte integravam o Partido Republicano Paulista desde a sua convenção fundadora, em Itu, na década de 1870. Seria então natural que sua ideia de república estivesse baseada no debate paulista, que, assim como o gaúcho, teve, no federalismo, um de seus pontos principais. Ele a incorporou, porém de uma forma bastante distinta: pouco usou em seus discursos o verbo federar e suas derivações, contudo defendeu muito a necessidade de descentralização governamental, que, embora implícita no conceito histórico de federação, desde as revoluções pernambucanas da primeira metade do século, não pode ser tomada como sinônimo de um projeto federativo não explícito. O próprio Jardim admitiu, em suas memórias, que evitara detalhar o seu modelo republicano: “[...] era questão para mais tarde”104. Afinal, em uma fase crucial para o fortalecimento da campanha, era preciso conquistar convergências e evitar possíveis motivos de desavenças. Lembrou que era firme, no entanto, quanto à premência da descentralização e da separação da Igreja e do Estado, outro ponto do qual o positivismo não abria mão, em consonância com um dos principais pressupostos do pensamento ilustrado do século: a laicização do Estado105. Determinante para o estabelecimento de uma esfera civil pública, desvinculada dos poderes tradicionais, a secularização das instituições era ponto defendido por todos os grupos contestadores. O fim do catolicismo como religião oficial de Estado alteraria drasticamente a lógica de poder do Segundo Reinado, pois, em grande parte, neutralizaria o controle moral, social e político que a Igreja Católica exercia sobre os homens livres pobres, retirando as eleições de dentro das paróquias e laicizando o ensino público. 


			A clareza empregada por Jardim na defesa de um Estado laico não podia ser notada em relação a outros pontos. A questão da descentralização surgia infalivelmente em seus discursos mais como forma de atacar o sistema monárquico, que seria incompatível com o projeto de autonomia provincial, pelo seu denunciado caráter despótico e ineficiente. Entretanto, mesmo nos primeiros tempos de tribuna, quando falava exclusivamente para plateias paulistas em cidades como Limeira e Campinas — redutos de lavradores e capitalistas que formavam forte base de apoio para o republicanismo classista da província —, parecia escamotear a questão, não a enfrentando de forma direta. No momento em que oficialmente entrou para os quadros partidários republicanos, na criação do Partido Republicano Santista, em 1887, declarou julgar o regime federal transitório, “pela fatalidade do instituto patriótico, que levava o cidadão ao amor da pátria pequena”106. Demonstrou assim estar mais inclinado, fundamentalmente, ao separatismo do que ao federalismo, embora defendesse o unitarismo provisório. O questionamento a seguir pode confirmar tal interpretação: “Federar o que, se nada havia separado no Brasil?”107 Para Jardim, o essencial seria primeiro conservar a união, descentralizar serviços administrativos e financeiros para no futuro remoto consentir na separação. Surgiriam então as “pequenas pátrias”, viabilizadas por um “conjunto de reformas gerais para toda a comunhão”108. 


			Entre essas reformas, estariam mudanças no campo educacional, submetidas à necessária separação do poder temporal e espiritual, a implantação dos registros civis, a liberdade de exposição e discussão garantida109 e o progresso dos setores produtivos, incluindo o desenvolvimento da indústria. O tema é complexo110, e as declarações de Jardim a respeito geraram muita polêmica. Em 1890, portanto em declarações anteriores àquelas registradas em Memórias e Viagens, esclarecera que aceitava completamente a federação, embora alguns o tachassem indevidamente de unitarista. Fora mal compreendido, lamentou-se: “[...] o que desejava era que a ditadura, como tem feito, mantivesse a princípio, de qualquer modo, a unidade nacional. Reconhecida a autonomia de cada Estado, no momento revolucionário, podíamos ter o desmembramento”111. 


			Levando em consideração a expansão por ele empreendida, sobretudo a partir do segundo semestre de 1888, nas províncias fluminense e mineira, tendo a concordar com a análise de que, “assim como em relação à questão da Abolição e da participação dos republicanos do 14 de maio no movimento republicano, Jardim encontra na questão separatista um terreno espinhoso”112. Não seria possível, tampouco conveniente, “defender o ideal de maneira clara e contundente, já que a propaganda republicana pressupunha a união de diferentes correntes políticas e ideológicas”113.


			A defesa da liberdade esteve também muito atrelada às diretrizes que eram comuns aos vários grupos seguidores, em diferentes graus, da teoria de Auguste Comte. Ou seja, os positivistas tenderiam a se declarar abertamente a favor da abolição, muito embora não se adequassem muitos deles à exigida coerência prática com tal determinação, postura que, a partir de 1883, como vimos, foi radicalizada pelo Apostolado114. Comentando o atraso do abolicionismo brasileiro em relação ao movimento europeu e estadunidense, Ângela Alonso frisa que tal movimento se escorou nas novas ciências sociais, principalmente no “maremoto sociológico da segunda metade dos Oitocentos – Auguste Comte – e de seus parentes evolucionistas, como o spencerianismo”, todos defensores do progresso com o seu “movimento irrefreável de industrialização, urbanização e secularização, que arrasaria instituições tradicionais – catolicismo, agrarismo, monarquia, escravidão – para gerar a sociedade moderna, científica , industrial, republicana, de trabalho livre”115. 


			O conjunto discursivo de Jardim encaixar-se-ia perfeitamente nessa análise, sobretudo quando considerada sua crítica ao caráter incompleto da Abolição, deixando os ex-escravos desamparados e consequentemente despreparados para integrarem a força de trabalho em prol do desenvolvimento. Não fosse o grande espaço dedicado à valorização da lavoura no pós-Abolição — como forma de justificar sua aproximação dos cafeicultores do Vale do Paraíba e da Zona da Mata mineira —, seus contendores teriam mais dificuldade em desqualificar seu antigo abolicionismo. Até então categórico na defesa imediata da liberdade, passou a classificar a Lei Áurea de “traição” à lavoura, que não teria recebido do Estado o apoio necessário no tempo devido. Ainda assim, autores como José Murilo de Carvalho não hesitaram em classificá-lo como “republicano abolicionista”116, ao lado de José do Patrocínio, no Rio de Janeiro, e de Rangel Pestana, Luís Gama, Bernardino e Américo de Campos, em São Paulo. A maioria deles, ainda segundo o autor, teria, entretanto, cedido a pressões de grandes proprietários paulistas e de nomes a eles vinculados, como Campos Sales, Prudente de Moraes e Francisco Glicério. Luís Gama e José do Patrocínio foram exceções. O primeiro recusou-se a participar do Congresso de Itu, em 1873, pela hesitação do partido em tomar posição abolicionista. O segundo, como veremos, polemizou com Silva Jardim, contrário à aliança da propaganda republicana com a lavoura. 


			Ângela Alonso também situa Jardim entre os abolicionistas, mas entre os “positivistas abolicionistas”, que, no tema escravidão, estiveram bem mais próximos aos “novos liberais”, como Joaquim Nabuco, do que dos “liberais republicanos” da Corte e os “federalistas científicos” de São Paulo117, que não tinham a abolição como prioridade, e sim os projetos de mudança de regime e da federalização. Diziam defender a liberdade, até porque a escravidão era multiplicadora de “males sociais e morais”, mas mantiveram uma postura de isenção em face do cativeiro, aderindo a medidas gradualistas, sem defender claramente, como os primeiros, a liberdade imediata e sem compensações. Seguiam assim o “oportunismo”, conceito da “política científica”, apresentado por teóricos como Campos Sales, e que pressupunha a ação alinhada com tendências indicadas pela opinião pública e que garantiriam mudanças pacíficas e regradas118. 


			Endosso a classificação de Ângela Alonso mencionada no parágrafo anterior porque se baseia na observância da prática política dos agentes históricos que construíram suas justificativas teóricas enquanto compartilhavam experiências e, naturalmente, inspirações. Isto é, a autora não parte de modelos teóricos para a identificação de seus “seguidores”. Ela tenta agrupá-los levando em conta elementos mais singulares em seus textos e práticas. Mesmo assim, como ela própria reconhece, existiram espaços para “desconfianças”119, que só podem ser enfrentadas, acrescento, levando-se em conta a trajetória individual. No decorrer da narrativa, veremos como Jardim se aproximou e por vezes se distanciou dos “positivistas abolicionistas”, revelando-se muitas vezes como “oportunista”, nos termos apresentados anteriormente. 


			Falta destacar um terceiro ponto do republicanismo de Jardim claramente tributário da Política Positiva. Tratava-se da implantação da ditadura republicana como um estágio provisório imprescindível para o êxito do novo regime. Essa ideia, publicamente assumida somente em maio de 1889, por razões contingenciais, como veremos no segundo capítulo, acabou por isolá-lo definitivamente dos quadros intrapartidários, até porque pressupunha a extinção do Legislativo. A ação parlamentar foi sempre muito combatida pelo tribuno, que nela enxergava a perpetuação de práticas oligárquicas incompatíveis com o seu modelo de república. No entanto, concebia a luta política nos moldes institucionais então vigentes como válidas e necessárias por ser o caminho possível. Essa visão autoritária de Jardim baseava-se no princípio defendido por Auguste Comte do regime ditatorial republicano “como a forma ideal de governo para os tempos modernos”120. Em última análise, “somente mediante a implantação de regimes fortes e autoritários seria possível deter a avalanche de espírito revolucionário e democrático que se expandia pelo Ocidente”121. 


			Não há como negar o viés autocrático do modelo republicano ao fim definido por Jardim, muito embora a “vontade popular” assumisse teórica e abstratamente um papel crucial na sua idealizada 
república. O ditador deveria ser, em caráter provisório, aclamado pela soberania do povo e por ele fiscalizado. A ideia era claramente tributária do contestado positivismo de segunda fase, porém proposta em termos significativamente diversos, uma vez que pressupunha a via revolucionária e a imprescindível queda da monarquia. Contrariamente, os membros da Igreja, que se autointitulavam positivistas completos, representantes da ortodoxia, rechaçavam a ideia de ação revolucionária e chegaram a admitir uma espécie de acordo com a realeza, que deveria apontar um ministro capaz de repetir o papel exercido por Marquês de Pombal e José Bonifácio. Tais explicações constaram de uma carta pública produzida pelo Apostolado em interlocução com Joaquim Nabuco. Datada de 1.º de outubro de 1888, a carta declararia o desejo dos positivistas: que fosse instituída pelo imperador a ditadura republicana, com o apoio direto do povo e com a eliminação política da “burguesia escravista”122, ou seja, com a eliminação do parlamentarismo. 


			Segundo Buarque de Holanda, no primeiro ponto, a negativa da ruptura revolucionária condizia mais com o evolucionismo de Quintino Bocaiuva, que nunca fora partidário do positivismo, do que com Silva Jardim, “que se ligara estreitamente ao credo e nunca o abandonará completamente”. Isso porque o primeiro dizia-se “evolucionista”, mantendo tal narrativa até “o último instante”, e o segundo propunha “uma evolução que desaguasse na revolução”123. O termo “evolucionista” é empregado por outros autores, como Heitor Ferreira Lima124 e Maria Helena Ricci125, para explicar a narrativa mantida por lideranças republicanas contra a proposta de ruptura precipitada, que não aguardasse o momento oportuno, quando, no dizer de Quintino Bocaiuva, estivessem conquistadas, por vias graduais, as consciências e os espíritos pela verdade dos princípios da doutrina republicana126. Em 1882, o jornalista havia sintetizado o seu ponto de vista a respeito: enquanto a revolução seria a imposição da reforma pela autoridade da força, a evolução seria “saber acompanhar a marcha progressiva de uma ideia no ânimo dos povos”127. O próprio Jardim muito utilizou o termo, afirmando que o grande erro daquela linha republicana era supor que a mudança política se faria sem o ataque à instituição da Monarquia brasileira ou às figuras imperiais, como ocorreu na abolição da escravidão128. Mas, se o meio de conquistar o novo regime era um elemento que o afastava do grupo de Miguel Lemos por colidir com um dos principais eixos do pensamento comtiano que se apegava à conservação da ordem em oposição ao caos revolucionário, acabou sendo também um dos principais pretextos para que as lideranças históricas do movimento o alijassem da preparação do golpe de 15 de novembro de 1889. 


			Nesse sentido, a última fase da sua propaganda foi determinante para o seu isolamento, imagino que não somente pela defesa da ditadura republicana e consequente supressão da democracia representativa como também pelo aparato simbólico que vinha mobilizando. A insistência em lembrar o centenário da Revolução Francesa como data limite para a mudança do regime, 
o chamamento à ação revolucionária em apelo direto ao povo, a proposta de organização de clubes populares e frequentes mobilizações formaram um conjunto discursivo que se sobressaiu pela ousadia. “Mais pela simbologia da ação do que pelas ideias, Silva Jardim introduzira uma concepção de cidadania que se aproximava do modelo rousseauniano: a visão do povo como entidade abstrata e homogênea, falando com uma só voz”129. Teria sido então, conforme a classificação de José Murilo de Carvalho130, um dos “radicais da república, [...] que falavam em revolução (queriam mesmo que esta viesse no centenário da grande Revolução de 1789); falavam do povo nas ruas, pediam a morte do príncipe consorte da herdeira do trono, (era um nobre francês!), cantavam a Marselhesa pelas ruas”131. 


			A revolução foi realmente evocada por Jardim, de forma declarada no início de sua atuação como propagandista e com maior comedimento, ou não — dependendo da plateia e do momento — à 
medida que certas reações foram sendo por ele observadas. A sua fama de “homem perigoso”132, propagador da “ideia nova”133, precedia-o. Mais de uma vez ele lembrou, divertido, a surpresa dos que o viam pela primeira vez e estranhavam a incompatibilidade da sua baixa estatura, do seu tipo franzino, com a sua fama de revolucionário. Todavia, estou de acordo com o que ponderam outros autores com relação ao seu pensamento reformista, “mas de modo algum radical ou de ruptura drástica com a ordem vigente”134. Maria Fernanda Lombardi Fernandes destaca a admiração de Jardim por Condorcet, autor que muito influenciou os ideais comtianos: “Chega a ser curiosa a atração promovida por este girondino sobre um rotulado jacobino brasileiro”135. Era daquele autor francês que vinha “a ideia da evolução histórica rumo a um estado de progresso da humanidade”136. Condenado à guilhotina na fase comandada por Robespierre, Condorcet apoiava, não sem reservas, o projeto girondino de construção republicana e criticava a centralização pretendida pelos jacobinos. Evaldo Cabral de Melo explica que Condorcet defendia uma monarquia reformada, baseada em um sistema racional de representação dos interesses sociais, fundado não na igualdade política, mas no modelo do cidadão proprietário-rural137. Talvez, ao aliar-se à lavoura, Jardim estivesse revelando as influências fisiocráticas tomadas de Condorcet e que, em processo inconsciente, encaixavam-se bastante à sua tradição rural familiar. Seu pai, Gabriel Jardim, lutava com dificuldades na prática agrícola, bastante modesta ao ponto de ter de complementar a renda com o ofício de professor primário, mas seus ascendentes talvez tenham tirado da terra significativos recursos e certo prestígio. Indício disso é que Antônio e Anacleto 
da Silva Jardim, muito provavelmente138 avô e bisavô paternos, constaram, respectivamente, da lista de fazendeiros com fábrica de açúcar e cultivadores de café da freguesia de São Pedro da Aldeia entre os anos 1840 e 1860139.


			Muito conveniente dizer neste ponto que o ecletismo de Jardim quanto às suas filiações ideológicas, confessadas ou não, também marcou outros tantos nomes que participaram da mobilização coletiva na última década do Império, cujas dimensões foram múltiplas: manifestações, criações de clubes e de associações, bem como participações na imprensa. Eram indivíduos de classes sociais diversas que tinham em comum a experimentação da marginalização política a partir do retorno do controle conservador em 1868. Situam-se aí os primórdios do que foi denominado por Ângela Alonso como “movimento intelectual da geração de 1870”, resultante de uma crise política que começara a se configurar no centro do próprio regime imperial, à medida que crescia a tensão entre o ímpeto liberal por reformas e a inércia conservadora a obstar as mudanças. Formou-se, então, a equação possível de se formular em tempos de crise: a permeabilidade dos movimentos políticos aumenta enquanto declina a estabilidade das alianças, o que expõe a “vulnerabilidade do arranjo político principal”140, criando oportunidades para atores políticos até então alijados. Nesse contexto, surgiu, em 1870, o Partido Republicano, “que significou a primeira aliança fora da elite estabelecida nos partidos em toda a história do Segundo Reinado”141, tornando-se, assim, a primeira alternativa ao status quo imperial.


			No período em que a possível e, para muitos, esperada república era gestada por diferentes projetos, Silva Jardim — longe de apresentar um modelo definido — transitava entre os vieses do pensamento positivista, negando, no plano teórico, a importância do Parlamento — ou seja, da democracia representativa —, mas, ao mesmo tempo, concebendo-a como prática viável para as transformações necessárias, que não deveriam ser mais retardadas, pois a revolução brasileira não poderia ultrapassar o marco do centenário da Revolução Francesa. Esses vários aspectos discursivos foram sendo destacados ou escamoteados à medida que as contingências exigiam. Jardim atraiu muitas críticas pela sua barulhenta defesa da soberania popular no sentido de atendimento dos direitos e deveres, desejos e necessidades da população. Porém, na contundência dos seus discursos, esteve implícito outro elemento positivista: a sobreposição da classe proprietária sobre os trabalhadores do campo e da cidade, como espero demonstrar no segundo capítulo. A forma como defendeu a lavoura, sobretudo apontando-a como vítima de um verdadeiro golpe monárquico dado em 13 de maio de 1888, foi, certamente, uma das ambiguidades mais exploradas por seus detratores. Ele teria sustentado tal postura com base, novamente, na segunda etapa da obra de Auguste Comte, cuja orientação era de que “a libertação dos cativos deveria ser bem orientada e prudente”142.


			Em Pontos e Bordados, Murilo de Carvalho explica que grande parte dos “radicais da república”, categoria em que inclui Jardim, procurou a alternativa do positivismo pela própria impossibilidade da solução revolucionária, já que “as classes perigosas do Rio de Janeiro estavam antes com a monarquia”143. Segundo o autor, o pensamento de Comte exercia grande atração sobre o pequeno, porém agressivo, grupo, sobretudo em dois principais pontos: o Executivo forte e intervencionista da ditadura republicana e a ideia da incorporação do proletariado à sociedade moderna. Contudo, pensei em uma análise inversa ao acompanhar as escolhas de Silva Jardim durante os dois anos de sua militância política em prol da república: tratou-se de um militante do chamado “positivismo ortodoxo” que surpreendeu a si próprio com o êxito alcançado na representação de radical republicano. Suponho que ele passou a acreditar no potencial da sua imagem como revolucionário e nela investiu, construindo-a com gosto, selecionando um repertório144 muito particular dentro das formas de mobilização já disponíveis. Sendo assim, não só realizou grandes meetings e conferências, como também o fez em campanha itinerante, por meio de um discurso invariavelmente inflamado, sempre evocando a simbologia da Revolução Francesa. 


			Apesar de sua fala estar então, em vários aspectos, bastante alinhada com o conservadorismo da Política Positiva, que claramente se contrapunha ao liberalismo democrático — até mesmo negando claramente a delegação popular —, Jardim deslocou-se para um campo totalmente oposto ao sugerido pela Religião da Humanidade ao pregar a revolução. Veremos que a sua teoria de revolução foi sendo adaptada a diferentes fases. Nela chegou a caber a evolução, mas não a mesma evolução defendida por “liberais republicanos” como Quintino Bocaiuva. Em momento que já se distanciava da linha oficial do partido, ele teorizou sobre uma evolução propositiva que forçasse, por meio da opinião e da mobilização pública, uma revolução sem violência. 


			Retomo, para concluir, a íntima conexão proposta por Ângela Alonso entre formas de pensar e de agir, afirmando que a grande questão a ser considerada é como a cultura se vincula à experiência. Dessa forma, o principal papel do movimento intelectual da geração de 1870 teria sido a intervenção política por meio da apropriação de opções teóricas, muitas vezes mescladas, formando uma frente de oposição ao status quo imperial. Esse sentido propositivo das filiações teóricas em Jardim é especialmente notório. No prefácio de Memórias e Viagens, publicado logo depois de seu trágico desaparecimentos nas lavas do Vesúvio, em 1891, Oscar D’Araújo, um dos fundadores da biblioteca positivista na cidade do Rio de Janeiro, escreveu: “Com efeito, Silva Jardim soube tomar ao Positivismo mais do que as suas fórmulas, o seu espírito sociológico, para aplicá-lo à solução do caso concreto que tinha a considerar”145. 


			Os principais elementos do discurso político de Jardim, inclusive reiterados em sua obra memorialística, demonstram sua opção pelo positivismo de viés lafitista, embora de uma forma muito particular, que não lhe impediu de aliar-se aos “federalistas científicos” de São Paulo, sobre os quais teve grande impacto a teoria de Litreé, com a sua formulação “não-cesarista do positivismo”146, que rejeitava a ditadura republicana baseada na Antiguidade romana e incorporava o modelo de evolução histórica da “política científica”. Esse último termo esteve ligado aos novos modelos construídos pelas ideias tributárias das várias teorias baseadas em princípios científicos. O darwinismo, por exemplo, serviu para justificar a ideia do mérito em detrimento da patronagem. Assim, importantes teóricos do grupo paulista, como Campos Sales, propunham que os princípios liberais fossem combinados à teoria evolutiva do positivismo, afirmando que, quanto maior o grau de desenvolvimento de uma sociedade, maior seria o seu afastamento da lógica dos privilégios147. Em outras palavras, Jardim instrumentalizou o pensamento comtiano em seus textos e em suas práticas políticas, associando-se às diferentes vertentes do positivismo à brasileira.


			2.3 A RUPTURA COM O APOSTOLADO E A ESTREIA COMO TRIBUNO REPUBLICANO NA ILHA PORCHAT: O PONTO DE INFLEXÃO DE UMA TRAJETÓRIA PESSOAL E POLÍTICA


			Retomo o raciocínio já esboçado de que a permanência do impetuoso Jardim no Apostolado Positivista, submetendo-se por seis anos — 1881 a 1887 — às rígidas regras da instituição, esteve ligada também a razões pessoais. O seu insucesso como crítico literário, despertando inimizades dentro 
dos próprios círculos de sociabilidade que costumava frequentar, justificava o afastamento que, na verdade, estava sendo imposto por muitos de seus pares. Entre o caráter espontâneo da escolha, frisada em suas memórias, e o que sugeriu José Leão, fico com a segunda possibilidade: Jardim optou por um movimento de introspecção, devotado mais à pura reflexão filosófica, como recomendavam seus novos mentores intelectuais. No auge dos desentendimentos com seus pares na Academia, alguns lamentavam que tivesse se afastado da faina jornalística; outros pareciam comemorar. Um colunista do Correio Paulistano lamentava a acomodação de alguns homens de letras naquele começo de década, justificando, assim, o início de sua colaboração no jornal. Parecia o escritor fazer um exercício de modéstia, relembrando, na introdução do texto, figuras de maior talento que tinham se retirado do jornalismo, como José Leão e ainda Silva Jardim, que antes colaborava “brilhantemente” na Tribuna Liberal: “Sentou-se gravemente em uma das cadeiras do Normal e com displicente intenção depôs a pena”148. 


			No mês seguinte, ao insistir em classificar como arbitrariedade a nomeação de Silva Jardim como professor da Escola Normal em decorrência do prestígio de seus amigos liberais junto à presidência da província, o Jornal da Tarde lamentava que talentos conhecidos tivessem sido preteridos por “um estudante que por suas façanhas mereceu o estigma de uma Faculdade inteira!”149 Temos aqui outras explicações para a retração de Jardim: as denúncias de que galgava cargos na docência pública por métodos antigos e ilegais e que, naqueles anos de contestação, eram apontados como privilégios decorrentes do sistema monárquico: o apadrinhamento político, a patronagem. Inglês de Souza e o futuro sogro foram certamente os responsáveis pela façanha que veio a acirrar os ânimos de alguns bacharelandos contra o mancebo. No Correio Paulistano, o boato de que Jardim teria se filiado ao Partido Liberal transformou-se em um pedido anônimo de esclarecimento: “[...] o silêncio seria tática e vergonhosa confissão”150. Não encontrei a reivindicada resposta, mas o periódico parecia sugerir a indefinição política de Jardim, atribuindo-lhe o adjetivo “tático”. Ou seja, o jovem fluminense procurava manter-se desvinculado publicamente de pertencimentos partidários para continuar usufruindo das benesses do liberalismo monárquico. Todas essas pressões, derivadas de insinuações, procedentes ou não, encaminharam-no para o recolhimento facilitado pela prática do “positivismo ortodoxo”.


			Segundo José Leão, aquela “corrente de ideias, de sentimentos e atos, exercera na vida do temerário propagandista grande influência”151. Passara a “disciplinar a inteligência”, subordinando-a ao sentimento e atuando de acordo com os princípios fundamentais da doutrina. Teria dispensado “os livros revolucionários”152 e procurado adquirir os indicados na Biblioteca Positivista. Parte de tais livros está enumerada nas páginas 215 a 222 de Memórias e Viagens: nomes da Antiguidade Clássica, como Homero e Virgílio; da Renascença, como Dante Alighieri e Miguel de Cervantes, chegando ao realismo de Balzac e Zola. Dos autores nacionais, destaca José de Alencar, Machado de Assis, Gonçalves Dias, Casimiro de Abreu e Castro Alves. Enumera também vários “homens de ciências”, como Condorcet, Darwin e Hufeland, além de vários títulos de História, destacando a História do Brasil com Varnhagen e Abreu Lima. Em relação a obras diretamente relacionados à política, citou Política Experimental, de Léon Donat; Política Internacional, de Novicot; Política Republicana, de Alberto Salles, e A República Federal, de Assis Brasil. Mas os positivistas mereceram um lugar proeminente em sua estante, modesta, conforme ele próprio cuidou em ressaltar:


			Logo abaixo do busto do mestre imortal, suas obras: os seis volumes da Philosophia Positiva, os quatro volumes da Política, seu Appêllo aos Conservadores, seu Catecismo, sua Correspondência, e seu Testamento. Há nesses trabalhos, que são o produto do maior vigor do engenho humano, páginas sobre o passado que inspiram uma reflexão profunda, páginas sobre os contemporâneos, e especialmente sobre as classes operárias que fazem derramar lágrimas e que entre lágrimas foram escritas, e páginas sobre o futuro da Humanidade que produzem um consolo, uma fé quase absoluta no belo, no verdadeiro e no bom, combinando o dever e a felicidade no realizar as máximas viver para outrem e viver às claras.153


			Independentemente dos títulos mencionados por Jardim e a forma como ele efetivamente deles se apropriou154, a entrada para os quadros positivistas modificou a sua vida. A iniciação no Apostolado parece ter-lhe auxiliado a abandonar persistentes dissabores. Seus membros presumiam-se autorizados a representar a genuína pregação comtista, mas desprezavam os elementos essenciais para o proselitismo. Entre eles, a colaboração em jornais, principalmente se os escritos envolvessem lucros pecuniários155. Como vimos, suas investidas como crítico literário tinham-lhe rendido sérios problemas. Referindo-se a A Gente do Mosteiro, José Leão afirmou que “nenhuma recordação grata lhe ficara desses trabalhos”. Assim, teria sido que “de bom modo trocara os hábitos revolucionários de jornalista e literato pelas elucubrações sérias de filósofo e propagandista do ensino positivista”156.


			Vimos que sua relação com o magistério era antiga, datada ainda da adolescência, quando auxiliava o pai, Gabriel Jardim, nas funções pedagógicas. Inicialmente nomeado, garantiu por concurso público, em 1882 — pouco antes da formatura e do casamento —, sua participação no corpo docente do Curso Anexo da Escola Normal de São Paulo, onde passou a aplicar a método de alfabetização criado pelo escrito português João de Deus, alinhado à chamada educação intuitiva, então defendida pelos positivistas157.


			Chegou a difundir tal metodologia no Espírito Santo, a convite de Inglês de Souza, nomeado em 1882 como presidente daquela província. Karoline Siqueira salientou que o novo método de letramento e também as ideias do visitante passaram a ser replicados pelos professores capixabas, não ficando a sua influência restrita ao ensino: “O legado positivista transmitido pelo professor republicano, subsidiado por Herculano Inglês de Souza foi sentido entre os intelectuais locais que agregaram a doutrina positivista ao projeto da geração que pedia por progresso e por melhorias na província do Espírito Santo”158. 


			Entre os dias 18 e 28 de julho de 1882, Jardim permaneceu em Vitória, atendendo ao pedido do escritor paraense, que, ao se afastar da imprensa paulista para liderar a província capixaba, teria deixado o jovem amigo fluminense entregue às suas novas ideias, o que muito teria concorrido para “divorciá-lo completa e inteiramente de qualquer adesismo ao partido liberal”159. José Leão, nesse ponto, reforçou a indefinição partidária de Jardim, que teria terminado somente em 1887, quando rompeu com o grupo filosófico de Miguel Lemos para assumir sua nova inclinação: propagador da ideia republicana. “Lemos não tolerava o envolvimento de seus asseclas na política partidária imperial. Diante da expulsão constrangedora do Apostolado, Jardim tentou se justificar, mas a verdade [...] é que ele havia se insurgido contra o jugo sacerdotal que o asfixiava”160. 


			Mas vejamos o que disse a respeito o próprio, já em data adiantada, quando, fora do Brasil, escrevia suas memórias de propagandista. Relembrou a presença de Quintino Bocaiuva, que chegara da Corte para participar da homenagem póstuma a José Bonifácio, o Moço, e também para prestigiar a criação do Partido Republicano Santista161, que, naquele momento, oportunizava-se. Repetia-se o que ocorrera no enterro do homenageado: a reunião de muitos liberais e republicanos em torno do político que, conforme pontuou Ângela Alonso, entrou para o panteão do movimento abolicionista, “embora não tivesse sido em vida grande combatente”162. Bocaiuva havia também comparecido ao funeral de “o Moço” em outubro do ano anterior. Discursou, secundando Joaquim Nabuco entre banda de música e flores, em dia prestigiado por cerca de quatro mil pessoas na capital paulista. 


			Jardim também esteve presente no ato fúnebre, até porque era casado com Anna Margarida, que, no mesmo ano, perdera pai e tio. Como o funeral, a posterior homenagem em Santos acabou ganhando cores antimonárquicas. Destacou que fora especialmente convidado por ser positivista e, portanto, republicano. Naquele evento, sempre maravilhado com as belezas da Ilha Porchat, onde um festivo banquete foi servido, levantou um brinde à delegação partidária, tomando a palavra para fazer sua adesão, sob a condição de que o partido adotasse uma cor acentuadamente abolicionista. O apelo foi dirigido especificamente a Campos Sales, que respondeu afirmativamente. A partir do episódio, Sales teria se sentido pressionado, pelo compromisso assumido publicamente, a libertar os seus próprios escravos, embora com a condição de que lhe servissem ainda por mais quatro anos163. 


			O ímpeto do jovem bacharel, talvez encorajado pelo conteúdo das taças que erguera, não foi bem-visto aos olhos do dirigente do Apostolado Positivista, que pouco mais de cinco anos antes havia impressionado o futuro conferencista:


			Realmente, a palavra de Miguel Lemos afirmara em 1881 minhas opiniões republicanas, dando-lhes base inabalável pelo desenvolvimento científico e da filosofia da História, e assimilara um sistema de moral e de educação que deviam reagir beneficamente sobre minha carreira, e que me reservei o direito de continuar teórica e praticamente como pudesse através da vida.164


			Entre continuar dedicando-se ao estudo e à difusão da doutrina positivista e aventurar-se em outras experiências como a de Santos, em que praticava a oratória, treinada nas tardes cariocas das rememoradas “discurseiras”, Jardim optou pela segunda alternativa. Registrou sua escalada retórica a partir do banquete da Ilha Porchat. Explicou que o positivismo pesou também em sua decisão de abandonar a Maçonaria. Havia entrado, por intermédio de José Leão, para a Loja América, cujo venerável era o abolicionista Luís Gama. Resolveram, ambos, não frequentar mais as sessões por avaliarem que “como concepção não passava aquela de uma religião atrasada com pretensões de substituir o catolicismo, apesar das grandes qualidades morais que possuía e ser sob o ponto de vista da organização social inatacável”165. 


			Fato é que Jardim alegou ter deixado a Maçonaria por nela enxergar elementos metafísicos incompatíveis com os novos rumos abertos pela prevalência da ciência, rompendo logo depois com o positivismo por tolher a sua liberdade de ideias e ações. O afastamento do Apostolado deu-lhe autonomia intelectual e abriu-lhe novos caminhos, a partir de 1887, quando já residia em Santos. Já vivia havia quatro anos na companhia da esposa, Anna Margarida, quando, naquela cidade litorânea, despontou como tribuno republicano. Recuemos um pouco para conhecermos melhor as relações de Jardim com os familiares da esposa. Em várias outras passagens, José Leão afirmou não a rejeição do pretendente, mas sua aprovação, desde os tempos iniciais do namoro, quando, à casa dos Andrada, chegara o jovem promissor, polêmico, a difundir as ideias de Auguste Comte, que eram debatidas com especial interesse pela dona da casa, como vimos, dedicada à abolição via filantropia. Por aqueles tempos, já sabemos, escrevia no jornal Tribuna Liberal, a convite Inglês de Souza. O jornal seria mais um espaço de convivência com a família Andrada, onde teve a oportunidade de se aproximar principalmente do cunhado Martin Francisco166, que, mais tarde, renunciaria seu destacado papel na legenda partidária liderada pelo pai, inclinando-se para a ideia republicana.


			Jardim dedicou-lhe grande espaço, descrevendo-o fisicamente e destacando-lhe o vigor intelectual e o seu humor único, “cáustico e surpreendente”167, como principais características. Definiu-o não como republicano, e sim como um liberal dissidente, desiludido com o governo imperial e, fundamentalmente, separatista. Jardim reiterou várias vezes em seu livro o caráter abolicionista e separatista do cunhado, que, para ele, era um exemplo de patriota, embora movido por interesses de uma causa especial168. Jardim referia-se certamente ao peso da família Andrada na tradição histórica da província. Em certo ponto, mencionou a frase que circulava entre os familiares de sua esposa e que vinha dos tempos do ministro de D. Pedro I José Bonifácio: “Do mundo, a América; da América, o Brasil; do Brasil, São Paulo; de São Paulo, Santos”169. Martin Francisco foi seguramente um dos principais representantes do separatismo paulista, ao lado de Alberto Sales, um dos mais importantes ideólogos do Partido Republicano Paulista170. Ele também escreveu um livro cujo título já denotava o seu conteúdo — a obra Propaganda Separatista. S. Paulo Independente, publicada em abril de 1887. Jardim relembrou que o irmão de Anna Margarida se insurgira, por meio de Carta Careta, um panfleto anedótico de 1888171, contra tardia cobrança de impostos acumulados e referentes a um escritório de advocacia que o falecido pai abrira quando jovem. Mais seriamente, combateu o governo monárquico, pregando com “vigor desusado”172 a separação da província paulista, sobretudo nas páginas do Diário Popular, onde escrevia com o pseudônimo Nemo173.


			Mas voltemos aos tempos em que a legenda partidária do conselheiro Andrada era ainda unanimidade entre seus filhos, aos tempos em que a colaboração no jornal Tribuna Liberal os aproximava de Silva Jardim, jovem que demonstrava pendores para a arte da política, conforme comentários de José Leão: “Escreviam simultaneamente, e houve-se por tal modo que em uma organização de chapa liberal lamentou-se que não tivesse a idade precisa para ser incluído nela como candidato do partido”174. Leão adicionou um detalhe importante: caminho contrário fizera seu antagonista daqueles dias, o concunhado Theophilo Dias, que, pronunciando-se “francamente republicano, aceitou mais tarde o convite para a representação provincial, anulando todo um passado de propagandista emérito”175. O poeta faleceu também precocemente, no ano de 1889. Valentim Magalhães homenageou-o, citando alguns versos do seu livro A Lyra dos Verdes Anos. Relembrou que com ele integrava o chamado Grupo dos Sete Poetas, assim batizado por Raymundo Correa e que reunia ainda Assis Brasil, Augusto de Lima, Luis Murat e Randolfho Fabrino. O concunhado do falecido foi também citado, mas de uma forma não muito positiva. Ao comentar os felizes tempos do bacharelado em São Paulo, Valentim Magalhães censurou a forma como “demagógica e desdenhosamente”176 Silva Jardim chamava a Academia. Segundo a nota do consternado amigo, o sobrinho do poeta Gonçalves Dias passou por grandes dificuldades para se formar em Direito. Era “paupérrimo”, mas sua condição social não o impediu de ser muito bem acolhido pelo sogro, patriarca da família Andrada. Magalhães apresenta-nos, portanto, uma narrativa distinta sobre as relações do poeta com o conselheiro Martim Francisco. Certo é que, no início da década de 1880, entre o namoro com Anna Margarida e os primeiros anos de matrimônio, Jardim, ao contrário de Theophilo Dias — o genro inicialmente rejeitado, conforme a biografia de Leão —, não havia ainda se decidido por integrar o Partido Republicano.


			Em outro trecho revelador, é acrescentado que a sua dedicação pelo conselheiro “emanava pois de um princípio estranho à política, mas teria sido irresistivelmente arrastado a ela, à política dos Andrada, se um poder, por ventura mais forte, o não avassalasse de todo”177. Referia-se o autor ao Apostolado Positivista, que pregava a não militância política e ainda pressupunha 
a defesa do sistema republicano, embora os positivistas menos intransigentes entendessem que, caso um candidato político filiado aos partidos monárquicos “se comprometesse a propor e a executar as ideias principais do seu programa social e humanitário, como abolição, registros civis, liberdade religiosa, etc.... poder-se-ia votar nele sem escrúpulos de trair as próprias convicções”178. Na eleição geral de 2 de janeiro de 1885, Martim Francisco de Andrada, liberal monarquista, seria também “francamente abolicionista”179, condição que, aliada aos motivos de parentesco, levou Silva Jardim a trabalhar para “que fosse eleito”180. A esse respeito, escreveu ao pai que aderira formalmente à política liberal: “Eu não aderi a nenhuma, e quando voto, voto no partido que me parece estar aproximado das minhas ideias desde que se comprometa a pugnar por um certo número de medidas, que julgo necessárias à minha Pátria”181.


			Se levarmos em conta o trecho dessa carta, podemos admitir que muito gradualmente desvinculou-se da difusa relação mantida com o liberalismo, por meio da sua ligação com a família Andrada, em direção à sigla republicana. A correspondência foi escrita em 1884, o que nos leva ao confronto da própria declaração de Jardim, quando, já em 1891, ano da sua trágica morte, empenhou-se em enfatizar o seu antigo republicanismo como um forte alicerce para a construção do seu passado propagandista182. Certo é que, entre o estreitamento das relações com a família Andrada, ainda nos tempos de solteiro, e a entrada para o Partido Republicano, em 1887, Silva Jardim recebeu a deferência do chefe liberal, cujo prestígio contou, e muito, para a sua entrada no corpo docente da Escola Normal e para expectativas de melhoria de vida de seus pais e irmãos, conforme veremos no próximo tópico. 


			2.4 AS RAZÕES DA MUDANÇA PARA SANTOS E O PRIMEIRO MEETING


			O banquete realizado em março de 1887, na Ilha Porchat, em Santos, abriu novas perspectivas para Antônio da Silva Jardim. O lugar, descrito como paradisíaco, era já bastante conhecido do nosso personagem, que por lá passou incontáveis domingos, sempre “à brasileira, em completa liberdade de movimentos e de vestuário”183. A casa do proprietário, Henrique Porchat, construída no alto de um rochedo, acolhia os visitantes no final do dia para “um farto jantar de menu de feijoada, como todos os seus indispensáveis adminúsculos, seguido da volta à praia, ao luar, em troly, com o ar fresco da noite”184. O anfitrião era descendente de franceses e suíços, alto e robusto, com a face avermelhada pelo “sangue de revolucionário”185. Seria, no ano seguinte, um dos principais apoiadores do primeiro meeting republicano de Jardim. 


			Aos 27 anos, bacharel em Direito pela Faculdade de São Paulo, Jardim atuava como professor, além de advogado, até então sem efetiva militância político-partidária. Naquele mesmo ano, discursaria para comemorar o 21 de abril, o 14 de julho e ainda o 4 de setembro, que marcava o advento da Terceira República Francesa. Todavia, a sua estreia como conferencista foi também em Santos, no Teatro Guarany, quando propôs moção de apoio à Câmara dos Vereadores de São Borja186. Seu discurso teve ampla repercussão. Da Corte, José do Patrocínio apoiava a iniciativa dos gaúchos, defendendo uma Constituinte que discutisse as diretrizes legais sobre a sucessão do trono, fazendo votos para que a revisão constitucional resultasse na mudança de regime. 


			Antes, porém, de falarmos sobre a estreia de Jardim na tribuna republicana, temos de tratar dos possíveis motivos que o fizeram abandonar, na capital da província, a cadeira de professor vitalício para tentar, em Santos, o ensino particular e, mais tarde, uma sociedade advocatícia com o cunhado. José Leão falou, evasivamente, “em razões de mais de uma ordem”187. Investigando, encontrei notícias sobre um sério desentendimento, ocorrido no mesmo ano da mudança, 1886, entre Jardim e seu colega da Escola Normal, professor de francês, Carlos Marcondes de Toledo Lessa. Os dois chegaram à agressão física no pátio do colégio, e Jardim, pela sua compleição física, muito baixo e franzino, saiu perdendo na luta corporal. Mais tarde, o seu desafeto perdeu a cadeira por mau procedimento moral, conforme publicação oficial da presidência da província de São Paulo publicada no Correio Paulistano188 em novembro de 1888, entre outros motivos, por acusações posteriormente apuradas como falsas e que foram dirigidas ao diretor da instituição, Cônego Manoel Vicente.


			O desacerto ocorrido havia quase dois anos entre os dois professores foi lembrado no mesmo número do citado jornal pelo próprio cônego Vicente, que então ironizava o fato de os positivistas estarem, naquele momento, defendendo Carlos Lessa, inimigo de outro famoso seguidor das ideias comtianas, já àquela época alçado também a propagandista republicano: “Quando pensaria o Sr. Silva Jardim que seus correligionários haviam de patrocinar […] com tanto entusiasmo, com verdadeiro frenesi, em termos de nunca excedida veemência, o homem que o esbofeteou, que deu-lhe muito murro, muito pescoção, no recinto da Escola!”189 O religioso referia-se ao tratamento dado pelo jornal A Província de São Paulo190 ao processo administrativo envolvendo o professor de francês. O veículo vinha sendo favorável ao professor e contrário ao cônego, diretor da instituição. 


			Carlos Lessa, assim como Jardim, o professor demissionário, e outros professores da Escola Normal, como Godofredo José Furtado e Cypriano José de Carvalho, representavam projetos de mudança educacional por meio de novos métodos, materiais didáticos e seleção de conteúdos ancorados no positivismo e sua propagação, de modo que a educação se tornasse “o veículo necessário à reforma política e moral da sociedade”191. Os dois últimos eram engenheiros civis formados pela Escola Central do Rio de Janeiro e, ao lado de Jardim, formavam o notório trio de lentes “assumidamente positivistas”192 da Escola Normal contra o qual teria sido lançada verdadeira ofensiva por parte do governo e de membros da congregação religiosa ligada ao educandário. Muitos desses intelectuais estiveram à frente nas iniciativas da imprensa republicana, como redatores e colaboradores, apontando os problemas da instrução pública. Os principais elementos da pretendida reforma eram a defesa do método intuitivo e do ensino laico. 
Nesse contexto, Jardim foi um pedagogo atuante, pois o método de ensino por ele multiplicado na província do Espírito Santo a convite de Inglês de Souza era de inspiração intuitiva e, portanto, opunha-se aos métodos tradicionais do setor católico. 


			A educação privada também se apropriou do novo método. Rangel Pestana, Américo de Campos, João Kopke podem ser citados como fundadores de escolas em que muitos dos materiais utilizados eram relacionados ao método intuitivo. Jardim chegou a se associar a João Koepke na Escola Neutralidade, conciliando as aulas naquela unidade de ensino ao magistério público e à advocacia. Em um contramovimento, a assembleia provincial autorizou o então presidente da província, Domingos Antônio Raiol, o Barão de Guajará, “a fazer a reforma da Instrução Pública, pensada com o fim quase exclusivo de introduzir umas tantas inovações, a que os positivistas eram contrários, como ensino obrigatório de ginástica para as alunas, cadeira de religião e encaixe de candidatos amigos”193. 


			Tal ato da presidência da província teria sido provocado por uma atuação sistemática por parte do corpo docente da Escola Normal: “Três de seus membros eram ortodoxos em matéria de religião positiva e republicanos em matéria de política. Os alunos saiam dali eivados de ateísmo e república e forçosamente teriam de reger cadeiras em toda a província e educar a mocidade nas escolas”194. Nesse sentido, as apreensões do governo paulista com relação à multiplicação pedagógica dos ideais positivistas tinham fundamento. Segundo José Leão, atacava-se o governo, nas aulas e nas conversas extraclasses, por meio de uma propaganda ardorosa e proficiente.


			Ideias políticas e didáticas à parte, o entrevero entre Jardim e Carlos Lessa parece ter sido motivado por razões mais particulares que o cônego, em sua nota provocativa, apenas sugeriu. Jardim teria estimulado a surra atacando o colega no terreno moral, fazendo acusações que muito exasperaram o professor de francês por aludirem ao tratamento que ele estaria dispensando a determinada aluna. Esse desentendimento — que não consta em nenhuma de suas biografias nem em suas memórias — certamente se somou a outros dissabores. No mesmo ano, 1886, perdeu o sogro e também a filha de 2 anos de idade, Clotilde Sofia. Demitiu-se então da Escola Normal e mudou-se para Santos. No ano seguinte, mais um filho viria amenizar sua dor — Danton Condorcet faria companhia ao primogênito, Antônio Alfredo. Sobre a escolha do nome de seus filhos, considera-se que “as opções da vida privada refletem de maneira inequívoca o perfil de Silva Jardim”195. Ficou registrada sua admiração pela figura histórica do jacobino francês Georges Jacques Danton, pela filosofia de Condorcet, bem como sua filiação ao positivismo ao escolher para o batismo da filha o nome da musa inspiradora de Auguste Comte, a escritora francesa Clotilde de Vaux. 


			Figura 3 – Anna Margarida, Silva Jardim e o filho mais velho, Antônio
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			Fonte: Coleção Artur Cerqueira, São Paulo. Grandes Personagens da Nossa História. Disponível em: https://www.novomilenio.inf.br/santos/h0182e.htm. Acesso em: 26 abr. 2021


			No âmbito familiar, a morte de Martim Francisco Ribeiro de Andrada parece ter acirrado alguns desentendimentos que José Leão apenas sugeriu ao escrever sobre o ateísmo de Jardim. Para o autor, “a desigualdade de crenças” provocara determinados conflitos que foram sendo controlados pelo sogro. Mais adiante, o biógrafo insinua outras razões: de acordo com ele, os motivos para o afastamento estiveram “incontestavelmente” ligados “aos negócios de família da sua mulher”196. Fica, portanto, a impressão de que José Leão sabia mais do que detalhou. Maria Fernanda Fernandes afirmou que, aparentemente, Jardim ingressara na propaganda em momento de dificuldade financeira particularmente grave, já que não andavam bem as atividades advocatícias em Santos197. Ângela Alonso também destacou tais insucessos, mas associando-os à escolha do tribuno pelo positivismo da Corte, que reunia membros de posição mais humilde, como a dele198. São fases distintas. Sua entrada para o centro paulista, inaugurado na casa do amigo José Leão, dera-se, como vimos, no início da década, quando se abriam novas perspectivas para sua autonomia. Façamos, nos próximos parágrafos, um breve resumo acerca da questão econômica, que pode ter realmente pesado sobre as decisões tomadas pelo advogado.


			Quando se casou, em 1883, logo depois de se formar, Jardim já atuava como professor de Português da Escola Normal de São Paulo, nomeado por concurso público. Lembremos que, muito antes, ele entrara para o ensino das primeiras letras naquela mesma instituição por meio do prestígio de valiosas amizades ligadas ao Partido Liberal. A mudança de nível e a estabilidade garantida pela aprovação no concurso público representaram melhorias pessoais e profissionais significativas em sua vida. O jovem bacharel obteve ganhos pecuniários importantes, conciliando a prática advocatícia ao magistério público e particular, passando ainda a exercer a direção da escola primária Neutralidade, em sociedade com Koepke. Os anos de sacrifício haviam ficado para trás: “Auferia um lucro que lhe dava folgadamente para viver, já não direi com decência, mas em plena abastança”199. 


			No ano seguinte, a família aumentou — nasceu o primogênito, que logo ganhou a companhia da irmã. Por sua vez, a advocacia escasseava devido à grande concorrência, o que fez Jardim ampliar sua atuação como docente. Foi nessa época que ele tentou levar o pai, Gabriel Jardim, para São Paulo, com quem dividiria o acúmulo de trabalho no ensino particular. Já tinha tudo planejado: estava já em andamento a preparação de um novo concurso público para a Escola Normal, mas havia tempo necessário para que o pai se preparasse. A vaga era para professor de Pedagogia, e o próprio filho dispunha-se a apresentar-lhe as novas metodologias de ensino. Enquanto não se realizasse o concurso, era certa a colocação de Gabriel Jardim, cuja nomeação interina vinha sendo garantida pelo próprio conselheiro Martim Francisco. O assunto foi tratado por carta: “Meu sogro afiançou-me todo o concurso possível. Sua nomeação interina por ser Vm. Meu Pai, isto é, Pai de um professor já da escola e pelas minhas relações de família aqui, afastará quaisquer candidatos”200.


			Gabriel Jardim recusou o convite. Para explicar o motivo, José Leão apresentou textos de outras missivas, em que Jardim condiciona a ida do pai ao compromisso de que este não interferiria em suas ideias e em seu modo de vida: “Meu pai, creio assim cumprir meu dever, fazendo-o melhorar de posição, tendo-o junto a mim”. Como favor, e não em troca, assegurava o filho, pedia que respeitasse as suas opiniões “políticas, religiosas, científicas e literárias”201, sobre as quais, adiantava, nunca estariam de acordo. Parece razoável que, ao oferecer ao pai tal auxílio, Jardim usufruía de uma situação 
confortável, mesmo não alcançando, com o exercício da advocacia, resultados suficientes para dela viver. Naquele período, cultivava tranquilamente os terrenos de sua residência, “visivelmente satisfeito com o acréscimo de honorários”202. Nessa parte, José Leão sugere novamente a proteção, que significava, para Jardim, a posição do sogro, cuja morte, em 1886, talvez tenha alterado e muito a sua situação com relação aos outros membros da família Andrada. É importante frisar que, em suas memórias, o advogado quase não se ocupou dos outros cunhados, restringindo-se a elogiar o sócio e amigo, Martim Francisco Ribeiro de Andrada Filho, e o próprio Conselheiro, como se referia ao pai de Anna Margarida. 
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